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APRESENTAÇÃO 

 

É fato que em poucos períodos da História do nosso Município, recebemos 

tantos investimentos em infraestrutura urbana e rural advindas do Governo do Estado. 

Entretanto, também é fato, que a ineficácia do atual modelo de gestão, gera 

desesperança, desumanidade, sofrimento, e impossibilita a consolidação de um ciclo 

próspero e duradouro de desenvolvimento, comprometido com o ser humano e com a 

vida em todas as suas dimensões. Neste sentido, faz-se necessário e urgente 

superarmos o atual modelo de gestão que a oligarquia dos Bragas, implantou neste 

município nos últimos 08 anos. É preciso caminharmos rumo a uma gestão 

participativa, humana e compartilhada, capaz de potencializar as parcerias e a eficácia 

na aplicação dos recursos públicos, ou seja, para potencializarmos os investimentos 

em infraestrutura rural que o Estado tem realizado, é urgente a construção de uma 

política para o setor produtivo que contemple produção com inovação tecnológica, 

assistência técnica e comercialização. Para potencializarmos os investimentos em 

infraestrutura de saúde, é urgente a construção de uma arrojada política de saúde 

cujos pilares sejam a oferta de serviços humanizados e eficazes, o que implica 

aquisição de equipamentos modernos, eficácia nas ferramentas para aquisição de 

remédios e insumos para o hospital e ESFs, priorizar a atenção básica com 

diagnósticos territoriais e ações efetivas de promoção de saúde como: ampla 

cobertura vacinal, eficiência do programa dos agentes comunitários de saúde, 

promover politicas integradas de governo, investir na valorização dos servidores da 

saúde, humanizar e universalizar os serviços de forma que o sistema funcione para 

todos e todas. Para potencializarmos os investimentos em infraestrutura urbana como 

mirante do boto e orla, é urgente a construção de uma política de promoção da 

economia criativa, do turismo comunitário e ecológico, e da promoção do 

empreendedorismo rural e urbano. 

Ademais, não há saída para crise de gestão que vivenciamos sem um pacto 

social. Não aquele falso pacto, que significa uma trégua que os de “cima” querem 

impor aos “de baixo” para prolongar sua dominação; não o pacto como armadilha das 

velhas raposas que em período eleitoral vestem a capa de democratas, mas que nós 

já sabemos que são lobos em pele de cordeiro, mas um verdadeiro acordo estratégico, 

alicerçado em um projeto de desenvolvimento pensado e executado coletivamente. 



Um projeto cujos fundamentos sejam a reversão à tendência para exclusão social; a 

reestruturação da nossa base produtiva; que valorize e respeite nossos servidores 

públicos; que potencialize o terceiro setor e o capital humano, que interiorize com 

qualidade e eficácia as ações e serviços de saúde, educação, segurança e 

desenvolvimento social. 

Com a crença que juntos podemos promover uma Gestão que devolva o poder 

a quem é de direito, o povo, é que nos lançamos ao desafio de através do 

“PROGRAMA FALA MOCAJUBA”, escutar e dialogar com todas e todos as/os 

mocajubenses, em todos os quatro cantos do nosso município, para coletivamente 

construirmos um programa de governo, que de fato reflita os sonhos e anseios da 

nossa brava gente. 

Essas são as linhas gerais do Programa de Governo que os candidatos Aluísio 

do Teca-Prefeito, e Ana Mira Valente-Vice Prefeita, propõem para a sociedade 

mocajubense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Amigos e Amigas Mocajubenses,  

 

Tenho consciência dos desafios que ainda precisamos superar e os avanços 

necessários nas diversas áreas rumo à melhoria da qualidade de vida da nossa gente. 

Reconheço, também, que esta não é uma tarefa para uma única pessoa, por mais 

preparada que ela esteja, e sim uma obra coletiva construída por todos, isto significa 

dizer, que a nossa gestão será assentada, essencialmente, na escuta e na 

participação efetiva da sociedade, pois entendemos que nos dias de hoje é 

fundamental articular as pessoas e o capital físico para promover o desenvolvimento 

humano, que deve compreender não somente o desenvolvimento econômico, mas 

também a redução das desigualdades sociais, a sustentabilidade ambiental, a cultura 

popular e o fortalecimento da democracia. Isto posto, submetemos ao julgamento 

popular este Programa de Governo, construído, coletivamente, com responsabilidade, 

transparência e respeito a coisa pública e ao povo. 

Aluisio do Teca 

 candidato a Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ADMINISTRAÇÃO  

 A superação do atual modelo de gestão pública responsável pela maior crise 

da saúde da história do nosso município, pela estagnação econômica e desemprego 

que assola nosso povo, é urgente e necessária e passa fundamentalmente pela 

efetiva participação da sociedade no trato da coisa pública. Assim, assumimos o 

compromisso de implementação de uma gestão pública que devolva ao povo o 

protagonismo das políticas públicas, que seja humana, participativa e democrática. 

 São diretrizes para a construção de um modelo de gestão que devolva ao povo 

o protagonismo das políticas públicas, a dignidade, e o respeito: 

 Assumimos o compromisso de criar, de acordo com o Plano Diretor, em cada 

Distrito uma Agência Distrital com o Agente eleito pelo Comitê Distrital. O 

Agente Distrital, reunirá, mensalmente, com o Prefeito e a Vice-Prefeita, para 

colocar os problemas das Comunidades do Distrito e assim o governo possa 

buscar as soluções. Desta forma, o governo garantirá uma presença efetiva 

no dia-a-dia das nossas comunidades, que auxiliará o governo na condução 

das políticas públicas de saúde, segurança, transporte, educação, cultura, 

esporte, lazer, turismo e desenvolvimento rural sustentável; 

 Assumimos o compromisso, com intuito de valorizar o capital humano 

disponível em nosso município, por isso, a equipe de governo será 

construída a partir de critérios técnicos, e uma das condições para ser 

Secretário de Governo é não ter pretensão de disputar cargo público, assim 

romperemos com o nepotismo e a prática de transformar o Governo em 

balcão de negócios e valorizaremos o profissionalismo na gestão pública; 

 Assumimos o compromisso, com a autonomia das Secretarias, que farão a 

gestão dos programas e projetos do governo, ou seja, o governo repassará 

às secretarias os recursos para realização dos investimentos, definidos no 

plano de ação de cada secretaria, bem como, as secretarias apresentarão 

balanço mensal das ações desenvolvidas de forma integrada. Assim, o 

Governo passa a ter uma visão geral da gestão pública e fará as correções 

e ajustes de rumo de forma permanente; 

 Por reconhecer, que a crise ética e política que vivenciamos nos impõe 

novos modelos de Gestão e por entender, que a superação da crise passa 



pela responsabilidade e participação de TODOS/AS, é que assumimos o 

compromisso em implementar o Comitê de Gestão Compartilhada, com o 

objetivo de integrar setor público, setor privado e sociedade civil, formando 

uma teia, que busca promover a cooperação do todo, preservando a 

identidade das partes, a fim de suprir as necessidades sociais vigentes, 

promovendo o desenvolvimento local de forma sustentável, com participação 

da sociedade na governança. Para tanto, celebraremos parcerias com 

associações de moradores dos bairros para a governança compartilhada dos 

serviços de limpeza pública, arborização, conservação de praças e áreas 

verdes, iluminação pública e abastecimento de água; 

 Por entender, que a qualidade do serviço público está diretamente ligada a 

motivação dos servidores públicos, assumimos o compromisso de valorizar 

os servidores com formação permanente, pagamento em dia, atualização 

salarial, promoção por mérito, respeito e criação em lei do auxílio 

alimentação, onde os servidores terão incorporados aos seus salários um 

valor para realizarem compras na Feira da Agricultura Familiar Quilombola e 

Economia Solidária; 

 Assumimos o compromisso em implementar um programa de valorização 

dos servidores públicos com incentivo ao aumento do grau de 

profissionalização da administração pública, prestigiando o mérito no acesso 

aos cargos públicos de direção e assessoramento, por meio de processos 

seletivos transparentes, impessoais e adequados aos respectivos perfis e 

atribuições; 

 Assumimos o compromisso do Fortalecimento da cultura de planejamento 

estratégico de curto, médio e longo prazo e de avaliação e correção das 

políticas públicas; 

 Assumimos o compromisso com a implementação do orçamento para 

resultados e assim conferir maior transparência às finanças públicas; 

 Assumimos o compromisso de definir as prioridades das ações e serviços 

da gestão, através da escuta das comunidades, pois entendemos que quem 

conhece a realidade é quem a vivencia;  

 

 



SAÚDE HUMANIZADA PARA TODOS E TODAS  

Plano Municipal de Saúde 

 A execução da Política Municipal de Saúde dar-se-á através de ações do 

orçamento municipal e da cooperação com outros níveis governamentais, na forma 

de projetos e programas hierarquizados por prioridades. 

 
São Diretrizes e ações da Política de Saúde: 

 

1. Saúde - Eixo Atenção Básica 

Introdução 

A Atenção Básica é a porta de entrada preferencial do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e desempenha um papel crucial na promoção, proteção e recuperação da 

saúde. Em Mocajuba, sob a liderança do candidato a prefeito Aluísio do Teca e a Vice-

Prefeita Ana Mira Valente, estamos comprometidos em fortalecer e expandir a 

Atenção Básica para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a cuidados de 

saúde de qualidade, de forma contínua e integral. 

O Plano Municipal de Saúde de Mocajuba propõe um enfoque renovado na 

Atenção Básica, reconhecendo sua importância como alicerce de um sistema de 

saúde eficiente e equitativo. A visão de Aluísio do Teca e Ana Mira Valente, é construir 

uma rede de atenção primária humanizada e robusta, que seja capaz de resolver a 

maioria dos problemas de saúde da população local, reduzir as desigualdades e 

promover a saúde de forma preventiva e educativa. 

Nosso plano inclui a reestruturação das Unidades Básicas de Saúde (UBS), a 

ampliação das equipes de Saúde da Família e a implementação de programas de 

saúde preventiva. Buscamos assegurar que cada bairro e comunidade de Mocajuba, 

incluindo as Comunidades Rurais e Ribeirinhas, e as Comunidades Quilombolas, 

tenha acesso a serviços de saúde básicos de qualidade. 

Além disso, priorizaremos a formação permanente dos profissionais de saúde, 

garantindo que estejam bem preparados para atender às necessidades diversificadas 

da população com competência, sensibilidade, acolhimento e afeto. A integração de 

tecnologias de informação e comunicação na saúde será um componente-chave para 

facilitar o acesso, agilizar os atendimentos e melhorar a gestão dos serviços de saúde. 

Ao fortalecer a Atenção Básica, estamos investindo no bem-estar presente e futuro 

de Mocajuba. Aluísio do Teca e Ana Mira Valente, acreditam que uma população 



saudável é a base para o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de 

vida. Este plano é um passo decisivo para assegurar que todos os mocajubenses 

possam ter vidas mais saudáveis, produtivas e felizes, com acesso garantido a 

cuidados de saúde dignos e de qualidade. 

a) Fortalecimento da Atenção Básica  

Com as medidas a seguir, buscamos garantir que a Atenção Básica em 

Mocajuba seja humanizada, forte, eficiente e acessível a todos, promovendo a 

saúde e o bem-estar da população. 

 

a.1) Ampliação da Cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

Ação: Expandir a quantidade de equipes da ESF, garantindo que todas as 

áreas do município, incluindo as comunidades rurais ribeirinhas e quilombolas, 

estejam cobertas. 

Objetivo: Aumentar o acesso ao atendimento primário de saúde, com foco na 

prevenção, diagnóstico e tratamento precoce de doenças. 

 

a.2) Formação Contínua dos Profissionais de Saúde 

Ação: Realizar programas permanentes de formação e atualização para 

médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e outros profissionais da 

Atenção Básica. 

Objetivo: Melhorar a qualidade do atendimento e serviços, assegurando que os 

profissionais estejam sempre atualizados com as melhores práticas e 

conhecimentos na área da saúde. 

 

a.3) Modernização e Equipamento das Unidades de Saúde 

Ação: Investir na infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde (UBS) de 

Mocajuba, garantindo que todas estejam bem equipadas com materiais e 

equipamentos necessários para um atendimento eficiente. 

Objetivo: Proporcionar um ambiente adequado e seguro para os pacientes e 

profissionais, melhorando a qualidade do atendimento prestado. 

 

a.4) Implantação e ampliação de Programas de Saúde Preventiva 

Ação: Desenvolver, implementar e ampliar programas de saúde preventiva 

voltados para diferentes grupos etários e de risco, como campanhas de 



vacinação, rastreamento de doenças crônicas, promoção da saúde mental e 

saúde da mulher. 

Objetivo: Reduzir a incidência de doenças e promover uma cultura de 

prevenção e cuidados contínuos entre a população Mocajubense. 

 

a.5) Criação de Parcerias e Convênios com Instituições de Ensino e 

Pesquisa 

Ação: Estabelecer parcerias com universidades, institutos de pesquisa e 

organizações de saúde para promover a troca de conhecimentos, estágios e 

pesquisas na área da saúde. 

Objetivo: Aumentar a qualificação dos profissionais de saúde do município e 

incorporar práticas inovadoras e baseadas em evidências na Atenção Básica. 

 

b) Reestruturação dos Postos de Saúde 

Com as medidas a seguir, pretendemos garantir que os postos de saúde de 

Mocajuba estejam preparados para oferecer um atendimento humanizado, de 

qualidade e acessível, fortalecendo a Atenção Básica e promovendo a saúde da 

população. 

 

b.1) Reformas e Melhoria da Infraestrutura 

Ação: Realizar um levantamento detalhado das condições físicas dos postos 

de saúde e executar reformas estruturais necessárias para garantir ambientes 

seguros e adequados para o atendimento. 

Objetivo: Proporcionar um ambiente acolhedor e funcional tanto para os 

pacientes quanto para os profissionais de saúde, melhorando a qualidade do 

atendimento e a satisfação dos usuários. 

 

b.2) Aquisição de Equipamentos Modernos e Adequados 

Ação: Investir na compra de equipamentos médicos e odontológicos modernos, 

além de garantir a manutenção regular dos equipamentos existentes. 

Objetivo: Assegurar que os postos de saúde estejam bem equipados para 

realizar diagnósticos precisos e tratamentos eficazes, aumentando a 

capacidade de resolução dos problemas de saúde na Atenção Básica. 

 



b.3) Implantação de Sistemas de Gestão e Tecnologia da Informação 

Ação: Implementar sistemas de gestão e prontuários eletrônicos, conectando 

todas as unidades de saúde e facilitando a troca de informações entre os 

profissionais. 

Objetivo: Melhorar a eficiência administrativa, reduzir a burocracia e assegurar 

que os dados dos pacientes sejam bem gerenciados e acessíveis, contribuindo 

para um atendimento mais ágil e integrado. 

 

c) Programa de Saúde Preventiva 

Com as medidas a seguir, pretende-se construir um Programa de Saúde 

Preventiva humanizada, abrangente e eficiente, que atenda às necessidades da 

população de Mocajuba, promovendo a saúde e a qualidade de vida de todos e todas. 

 

c.1) Campanhas Regulares de Vacinação 

Ação: Organizar campanhas periódicas de vacinação nas Comunidades 

Rurais, Ribeirinhas e Quilombolas, para todas as faixas etárias, com ênfase em 

imunizações essenciais como gripe, sarampo, rubéola, hepatite, e HPV. 

Objetivo: Aumentar a cobertura vacinal e prevenir o surgimento de doenças 

infecciosas, protegendo a saúde da população e reduzindo a incidência de 

surtos epidêmicos. 

 

c.2) Programas de Rastreamento e Prevenção de Doenças Crônicas 

Ação: Implementar programas de rastreamento territorial (Diagnóstico Rápido 

Participativo) regular para doenças crônicas como diabetes, hipertensão, 

câncer e doenças cardiovasculares, oferecendo exames preventivos e 

orientações sobre hábitos saudáveis. 

Objetivo: Diagnosticar precocemente e controlar doenças crônicas, reduzindo 

complicações e melhorando a qualidade de vida dos pacientes. 

c.3) Educação em Saúde e Promoção de Estilos de Vida Saudáveis 

Ação: Realizar campanhas educativas e palestras em escolas, comunidades e 

locais de trabalho sobre a importância de uma alimentação equilibrada, 

atividade física regular, higiene pessoal e saúde mental. 



Objetivo: Promover a conscientização sobre a importância de hábitos 

saudáveis, prevenindo o desenvolvimento de doenças e incentivando a 

população a adotar práticas que favoreçam o bem-estar. 

 

c.4) Programas de Saúde da Mulher e da Criança 

Ação: Desenvolver programas específicos para a saúde da mulher e da criança, 

incluindo pré-natal, planejamento familiar, acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil, e prevenção de doenças específicas. 

Objetivo: Assegurar o acompanhamento adequado e contínuo da saúde de 

mulheres e crianças, garantindo cuidados preventivos e intervenções precoces 

em momentos críticos do ciclo de vida. 

 

d) Programa de Saúde Mental 

Com as medidas a seguir, nosso objetivo é garantir que a saúde mental seja 

tratada com a mesma importância que a saúde física, proporcionando suporte e 

tratamento adequados para todos os cidadãos de Mocajuba, e promovendo o bem-

estar psicológico e emocional da população. 

 

d.1) Fortalecimento e ampliação do Centro de Apoio Psicossocial (CAPS) 

Ação: Estabelecer Centros de Apoio Psicossocial em diferentes áreas do 

município, oferecendo atendimento  psicológico e psiquiátrico, terapias de 

grupo, e suporte para indivíduos com transtornos mentais. 

Objetivo: Garantir que a população tenha acesso a serviços especializados em 

saúde mental, promovendo a recuperação e a reintegração social de pessoas 

com transtornos mentais. 

 

d.2) Formação de Profissionais de Saúde 

Ação: Realizar cursos de formação permanente para médicos, enfermeiros, 

psicólogos e outros profissionais de saúde sobre a identificação, manejo e 

tratamento de transtornos mentais. 

Objetivo: Melhorar a qualidade do atendimento em saúde mental, garantindo 

que os profissionais estejam preparados para lidar com diversas condições e 

prestar um suporte adequado. 

 



d.3) Campanhas de Conscientização e Redução do Estigma 

Ação: Desenvolver campanhas educativas e de conscientização sobre a 

importância da saúde mental, abordando temas como depressão, ansiedade, 

prevenção ao suicídio, e combate ao estigma associado aos transtornos 

mentais. 

Objetivo: Reduzir o preconceito e a discriminação, incentivando as pessoas a 

buscar ajuda e a falar abertamente sobre suas questões de saúde mental. 

 

d.4) Programa de Prevenção ao Suicídio 

Ação: Implementar um programa de prevenção ao suicídio, incluindo a 

formação de equipes de intervenção rápida, e campanhas de sensibilização 

sobre os sinais de alerta. 

Objetivo: Identificar e apoiar indivíduos em risco, prevenindo o suicídio e 

oferecendo suporte emocional e psicológico contínuo. 

 

d.5) Integração da Saúde Mental com a Atenção Básica 

Ação: Integrar os serviços de saúde mental à Atenção Básica, garantindo que 

as unidades de saúde possam realizar triagens e encaminhamentos para 

tratamentos especializados, além de fornecer suporte inicial. 

Objetivo: Ampliar o acesso aos cuidados em saúde mental, facilitando o 

diagnóstico precoce e o início do tratamento de transtornos mentais. 

 

d.6) Suporte a Grupos Vulneráveis 

Ação: Desenvolver programas específicos para grupos vulneráveis, como 

adolescentes, idosos, mulheres vítimas de violência, e pessoas com 

dependência química, oferecendo atendimento psicológico e social 

direcionado. 

Objetivo: Atender às necessidades específicas desses grupos, proporcionando 

um cuidado integral e humanizado. 

 

 

 

 

 



e) Parcerias e Capacitações 

 

e.1) Parcerias com Universidades e Instituições de Ensino 

Ação: Firmar convênios com universidades e instituições de ensino superior 

para oferecer programas de formação, estágios e residência para estudantes e 

profissionais de saúde. 

Objetivo: Atualizar e aprimorar o conhecimento dos profissionais de saúde do 

município, facilitando a incorporação de novas práticas e tecnologias na 

assistência à saúde, além de promover a troca de conhecimentos e 

experiências. 

 

e.2) Formações Regulares e Permanentes 

Ação: Implementar programas de formação permanente, oferecendo cursos, 

workshops e treinamentos regulares para médicos, enfermeiros, agentes 

comunitários de saúde e outros profissionais da área. Essas capacitações 

devem abordar temas relevantes e atuais, como manejo de doenças crônicas, 

saúde mental, cuidados paliativos, e novas tecnologias em saúde. 

Objetivo: Assegurar que os profissionais de saúde estejam constantemente 

atualizados e bem preparados para prestar um atendimento de alta qualidade, 

baseado nas melhores práticas e evidências científicas. 

 

e.3) Parcerias com Organizações e ONGs de Saúde 

Ação: Estabelecer parcerias com organizações não-governamentais (ONGs) e 

outras instituições dedicadas à saúde pública para promover programas de 

treinamento, formação e campanhas de saúde comunitária. Essas parcerias 

podem incluir a participação em programas de prevenção, assistência técnica 

e ações de saúde comunitária. 

Objetivo: Fortalecer a rede de saúde do município por meio da colaboração 

com entidades que possuem expertise em áreas específicas, ampliando a 

capacidade de resposta e atendimento às necessidades da população, e 

promovendo a saúde integral e a prevenção de doenças. 

 

 

 



2. Saúde- Eixo Média Complexidade 

 

Plano de Implantação dos Serviços de Saúde de Média Complexidade em 

Mocajuba 

 

Introdução 

Os serviços de saúde de média complexidade são essenciais para atender a 

uma gama mais ampla de necessidades de saúde da população, abrangendo 

diagnósticos, tratamentos e procedimentos que exigem maior especialização e 

recursos. Este plano detalha algumas das ações necessárias para a implantação 

desses serviços em Mocajuba, garantindo que a população tenha acesso a um 

atendimento de qualidade, reduzindo a necessidade de deslocamentos para outras 

cidades. 

 

Objetivos 

1. Expandir a oferta de serviços de saúde de média complexidade no município. 

2. Melhorar a qualidade e a abrangência do atendimento médico oferecido à 

população. 

3. Reduzir a necessidade de encaminhamentos para outras cidades, diminuindo o 

tempo de espera e os custos para os pacientes. 

4. Integrar os serviços de média complexidade ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

local, garantindo acesso equitativo e gratuito. 

 

Medidas para Implantação dos Serviços de Saúde de Média Complexidade 

1. Levantamento de Necessidades e Planejamento Estratégico 

Ação: Realizar um diagnóstico detalhado das necessidades de saúde da 

população de Mocajuba, identificando as áreas prioritárias para a implantação 

de serviços de média complexidade. 

Objetivo: Planejar a implantação dos serviços de forma eficiente, atendendo às 

reais necessidades da população. 

 

 

 

 



2. Infraestrutura e Equipamentos 

Ação: Investir na construção ou adequação de instalações físicas adequadas 

para abrigar os serviços de média complexidade, como centros de 

especialidades médicas, laboratório e clínica de imagem. 

Objetivo: Criar um ambiente físico adequado para a realização de 

procedimentos e exames de média complexidade. 

 

3. Aquisição de Equipamentos e Tecnologia 

Ação: Adquirir equipamentos médicos e tecnológicos necessários, como 

tomógrafos, ultrassons, endoscópios, e equipamentos para exames 

laboratoriais avançados. 

Objetivo: Equipar as unidades de saúde com os recursos necessários para 

realizar diagnósticos e tratamentos de média complexidade. 

 

4. Formação e Contratação de Profissionais de Saúde 

Ação: Contratar e formar profissionais especializados, como médicos, 

enfermeiros, técnicos de radiologia e laboratoristas, para atuar nos serviços de 

média complexidade. 

Objetivo: Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais 

qualificados, garantindo a qualidade do atendimento. 

 

5. Parcerias e Cooperações 

Ação: Estabelecer parcerias com hospitais de referência, universidades e 

instituições de saúde para apoio técnico, formação e troca de experiências. 

Objetivo: Fortalecer a capacidade técnica e operacional dos serviços de saúde 

de Mocajuba. 

 

6. Integração ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

Ação: Integrar os novos serviços de média complexidade ao SUS, garantindo 

que sejam acessíveis de forma gratuita a toda a população, com regulação de 

acesso e encaminhamentos adequados. 

Objetivo: Assegurar que todos os cidadãos tenham acesso equitativo aos 

serviços de saúde, conforme preconizado pelo SUS. 

 



7. Monitoramento e Avaliação Contínua 

Ação: Implementar um sistema de monitoramento e avaliação contínua dos 

serviços de média complexidade, com indicadores de desempenho e 

qualidade. 

Objetivo: Garantir a melhoria contínua dos serviços, ajustando práticas e 

processos conforme necessário. 

 

8. Campanhas de Sensibilização e Informação 

Ação: Realizar campanhas de sensibilização e informação para a população 

sobre a disponibilidade e funcionamento dos novos serviços de média 

complexidade. 

Objetivo: Informar a população sobre como acessar os serviços e a importância 

da utilização adequada dos recursos de saúde. 

 

Implementação 

 

Fases do Projeto 

a) Diagnóstico Inicial: Avaliar as necessidades de saúde e as condições 

atuais das unidades de saúde do município. 

b) Planejamento e Projeto: Elaborar um projeto detalhado para a 

implantação dos serviços, incluindo cronogramas, orçamento e definição 

de responsabilidades. 

c) Infraestrutura e Aquisição de Equipamentos: Realizar as obras de 

infraestrutura e adquirir os equipamentos necessários. 

d) Contratação e Formação de Profissionais: Selecionar e capacitar os 

profissionais que atuarão nos novos serviços. 

e) Parcerias e Integração ao SUS: Firmar parcerias e integrar os serviços 

ao SUS. 

f) Início das Operações: Iniciar o funcionamento dos serviços de média 

complexidade. 

g) Monitoramento e Avaliação: Implementar o sistema de monitoramento e 

realizar ajustes conforme necessário. 

 



Plano de Adequação e Transformação do Hospital Municipal Maria do Carmo 

Gomes no Hospital Saúde da Mulher Maria do Carmo Gomes, após a 

inauguração do novo Hospital. 

 

Introdução 

A transformação do Hospital Municipal de Mocajuba em um Hospital da Saúde 

da Mulher é uma iniciativa importante para oferecer cuidados especializados voltados 

à saúde da mulher e também como forma de aproveitamento do espaço em que foi 

empregado grande volume de recursos em sua reforma. 

Este centro de especialidades terá como foco atender as necessidades 

específicas das mulheres, promovendo saúde, bem-estar e qualidade de vida. O plano 

a seguir detalha os passos necessários para a criação do Hospital da Saúde da Mulher 

Maria do Carmo Gomes de Mocajuba. 

 

Objetivos 

1. Reestruturar o antigo Hospital Municipal para funcionar como Hospital 

da Saúde da Mulher Maria do Carmo Gomes de Mocajuba.  

2. Oferecer serviços de saúde especializados para atender às 

necessidades das mulheres. 

3. Promover a saúde integral da mulher, desde a adolescência até a 

terceira idade. 

4. Garantir um atendimento humanizado e de qualidade. 

 

a) Avaliação Inicial e Planejamento 

Ação: Realizar uma avaliação detalhada das condições atuais do Hospital 

Municipal, incluindo infraestrutura, equipamentos disponíveis e necessidades 

de reformas. 

Objetivo: Identificar as modificações necessárias para adequar o espaço às 

novas funcionalidades da Clínica da Mulher. 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, equipe de engenheiros e 

arquitetos. 

Prazo: 1 mês. 

 

 



b) Definição dos Serviços Oferecidos 

Ação: Definir os serviços de saúde que serão oferecidos no Hospital da Saúde 

da Mulher Maria do Carmo Gomes de Mocajuba, tais como ginecologia, 

obstetrícia, mastologia, endocrinologia, psicologia, nutrição, fisioterapia 

e exames específicos como mamografia e ultrassonografia. 

Objetivo: Estabelecer um escopo claro dos serviços para atender às 

necessidades de saúde das mulheres. 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, consultoria com especialistas em 

saúde da mulher. 

Prazo: 1 mês. 

c) Adequação da Infraestrutura 

Ação: Realizar as adequações necessárias na infraestrutura do Hospital 

Municipal Maria do Carmo Gomes, criando consultórios, salas de exame, áreas 

de espera confortáveis, e instalações sanitárias adequadas. 

Objetivo: Transformar o espaço físico em um ambiente adequado e acolhedor 

para o atendimento das mulheres. 

Responsável: Secretaria Municipal de Obras, empresa de construção civil 

contratada. 

Prazo: 3-6 meses. 

d) Aquisição de Equipamentos e Materiais 

Ação: Comprar os equipamentos médicos necessários para a realização dos 

serviços de saúde definidos, como ultrassons, mamógrafos, colposcópios, 

entre outros. 

Objetivo: Garantir que Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo 

Gomes de Mocajuba, esteja equipado com a tecnologia necessária para prestar 

um atendimento de qualidade. 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, departamento de compras. 

Prazo: 2-3 meses. 

e) Contratação e Formação de Profissionais 

Ação: Contratar médicos especialistas, enfermeiros, técnicos e outros 

profissionais de saúde, além de realizar formações para garantir um 

atendimento humanizado e eficiente. 

Objetivo: Formar uma equipe multidisciplinar qualificada para atuar no 

Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo Gomes de Mocajuba. 



Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, departamento de recursos 

humanos. 

Prazo: 2-3 meses. 

f) Parcerias e Cooperações 

Ação: Estabelecer parcerias com universidades, ONGs e outras instituições 

para apoio técnico, programas de saúde e campanhas de prevenção. 

Objetivo: Fortalecer a atuação do Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo 

Gomes de Mocajuba, com suporte técnico e recursos adicionais. 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, setor de parcerias e 

cooperações. 

Prazo: Contínuo. 

g) Desenvolvimento de Protocolos e Fluxos de Atendimento 

Ação: Criar protocolos clínicos e fluxos de atendimento específicos para o 

Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo Gomes de Mocajuba, garantindo 

que o atendimento seja eficiente e padronizado. 

Objetivo: Assegurar a qualidade e a uniformidade dos serviços prestados. 

Responsável: Coordenação do Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo 

Gomes de Mocajuba, consultoria com especialistas. 

Prazo: 1-2 meses. 

h) Campanha de Divulgação e Sensibilização 

Ação: Realizar campanhas de divulgação para informar a população 

sobre a criação do Hospital da Saúde da Mulher Maria do Carmo Gomes de 

Mocajuba, os serviços oferecidos e como acessar os atendimentos. 

Objetivo: Garantir que as mulheres de Mocajuba conheçam e utilizem os 

serviços do novo hospital. 

Responsável: Secretaria Municipal de Saúde, setor de comunicação. 

Prazo: 1-2 meses antes da inauguração. 

i) Inauguração e Início das Operações 

Ação: Realizar a inauguração oficial do Hospital da Saúde da Mulher 

Maria do Carmo Gomes de Mocajuba, com eventos de abertura para a 

comunidade e autoridades locais. 

Objetivo: Marcar o início das operações do Hospital da Saúde da Mulher 

Maria do Carmo Gomes de Mocajuba e começar a prestar os serviços à 

população. 



Responsável: Prefeitura de Mocajuba, Secretaria Municipal de Saúde. 

Prazo: Após a conclusão de todas as etapas anteriores. 

j) Monitoramento e Avaliação Contínua 

Ação: Implementar um sistema de monitoramento e avaliação contínua dos 

serviços oferecidos, com coleta de feedback dos usuários e ajustes conforme 

necessário. 

Objetivo: Garantir a melhoria contínua dos serviços prestados e a satisfação 

das usuárias. 

Responsável: Coordenação do Hospital da Saúde da Mulher Maria do 

Carmo Gomes de Mocajuba, Secretaria Municipal de Saúde. 

Prazo: Contínuo. 

 

Saúde – Eixo Saúde Quilombola 

3.1 Plano Municipal de Saúde Quilombola 

Introdução 

A saúde é um direito fundamental de todos os cidadãos, e a promoção de uma 

saúde de qualidade e equitativa é uma responsabilidade essencial das políticas 

públicas. Em Mocajuba, reconhecemos a importância de desenvolver políticas 

específicas que atendam às necessidades das comunidades quilombolas, valorizando 

sua cultura, tradição e modo de vida. Com este propósito, estamos lançando o Plano 

Municipal de Saúde Quilombola, uma iniciativa que visa promover a equidade no 

acesso aos serviços de saúde e melhorar a qualidade de vida dos moradores dessas 

comunidades. 

As comunidades quilombolas de Mocajuba possuem uma rica herança cultural 

e uma história de resistência e luta por seus direitos. No entanto, eles também 

enfrentam desafios significativos relacionados à saúde, que muitas vezes são 

agravados pelo isolamento geográfico e pela falta de infraestrutura adequada.  

O Plano Municipal de Saúde Quilombola justifica-se para responder a essas 

necessidades específicas, integrando ações de promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação, de forma respeitosa e inclusiva. 

É fundamental que este plano seja levado a apreciação das comunidades 

quilombolas, suas lideranças e profissionais de saúde, que poderão avaliar e propor 

mudanças, correções, sugestões e adequações, para que as vozes dos quilombolas 

sejam ouvidas e que suas necessidades e prioridades sejam atendidas.  



Este plano inclui uma série de medidas e programas que visam fortalecer a 

atenção básica, garantir o acesso a serviços de média e alta complexidade, promover 

a saúde preventiva, e implementar ações específicas voltadas para a saúde das 

mulheres, crianças, idosos e outros grupos vulneráveis dentro das comunidades. 

A criação do Plano Municipal de Saúde Quilombola é um marco importante na 

promoção da justiça social e da equidade em Mocajuba. Com ele, reafirmamos nosso 

compromisso em construir uma cidade mais justa, inclusiva e saudável para todos.  

A participação da população na construção dessa iniciativa, é essencial, pois 

representa um passo significativo na valorização e no respeito aos direitos das 

comunidades quilombolas de Mocajuba. 

O Plano a seguir está embasado e alicerçado nas principais diretrizes nacionais 

e fundamentação legal  a seguir: 

a. Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) 

Objetivo: Promover a equidade na saúde, levando em conta as particularidades 

das populações negras e quilombolas, com foco na redução das desigualdades 

raciais em saúde. 

Ações: Fortalecimento da Atenção Básica, formação de profissionais, 

promoção da saúde e prevenção de doenças prevalentes entre a população 

negra e quilombola. 

 

b. Plano Operativo de Saúde para as Comunidades Remanescentes 

de Quilombos (Portaria Nº 2.866/2011) 

Objetivo: Estabelecer ações e serviços de saúde voltados às comunidades 

quilombolas, visando garantir o acesso integral e equitativo à saúde. 

Ações: Estruturação de unidades de saúde, formação de profissionais, 

promoção de ações de saúde específicas e participativas com as comunidades 

quilombolas. 

c. Programa Brasil Quilombola (PBQ) 

Objetivo: Promover o desenvolvimento sustentável das comunidades 

quilombolas, incluindo a área de saúde. 

Ações: Melhorias na infraestrutura de saúde, acesso a serviços de saúde de 

qualidade, ações de educação em saúde e prevenção de doenças. 

 

 



Diretrizes e Ações Comuns nos Planos de Saúde Quilombola 

1. Diagnóstico e Mapeamento das Comunidades: Realização de 

diagnósticos detalhados das condições de saúde e necessidades 

específicas das comunidades quilombolas. 

2. Atenção Básica e Saúde da Família: Expansão e fortalecimento da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) com equipes específicas para 

atender as comunidades quilombolas. 

3. Formação de Profissionais de Saúde: Treinamento contínuo dos 

profissionais de saúde para lidar com as particularidades culturais e 

sociais das comunidades quilombolas. 

4. Educação em Saúde: Desenvolvimento de programas de educação em 

saúde, voltados para prevenção e promoção de saúde, respeitando os 

saberes tradicionais. 

5. Participação Comunitária: Envolvimento das comunidades 

quilombolas na formulação, implementação e avaliação das políticas de 

saúde. 

6. Integração de Práticas Tradicionais e Medicina Moderna: 

Valorização e integração das práticas de saúde tradicionais com os 

cuidados da medicina moderna. 

7. Monitoramento e Avaliação: Implementação de sistemas de 

monitoramento e avaliação das políticas e ações de saúde, garantindo a 

adaptação contínua às necessidades das comunidades. 

Diversos municípios com comunidades quilombolas desenvolvem planos 

municipais de saúde específicos, que incluem a criação de programas e ações 

voltadas para atender essas comunidades de forma integral e equitativa. Esses planos 

e políticas são fundamentais para assegurar que as comunidades quilombolas tenham 

acesso a cuidados de saúde adequados, respeitando suas especificidades culturais e 

promovendo a equidade em saúde. 

1. Acesso a Serviços de Saúde 

Ação: Implementar Unidades Básicas de Saúde (UBS) móveis, que visitem 

regularmente as comunidades quilombolas, garantindo atendimento médico, 

odontológico, e de enfermagem. 

Objetivo: Reduzir as barreiras geográficas e assegurar que todos os 

quilombolas tenham acesso aos serviços básicos de saúde. 



2. Formação e Sensibilização dos Profissionais de Saúde 

Ação: Oferecer formações específicas para os profissionais de saúde sobre as 

particularidades culturais, históricas e sociais das comunidades quilombolas. 

Objetivo: Proporcionar um atendimento humanizado e culturalmente sensível, 

respeitando e valorizando as tradições e conhecimentos das comunidades. 

3. Programa de Saúde da Família Quilombola 

Ação: Criar equipes de Saúde da Família dedicadas às comunidades 

quilombolas, com profissionais formados para lidar com as especificidades de 

saúde dessas populações. 

Objetivo: Garantir um acompanhamento permanente e personalizado, 

promovendo a prevenção, diagnóstico e tratamento precoce de doenças. 

4. Educação em Saúde e Promoção do Bem Viver Quilombola 

Ação: Desenvolver programas de educação em saúde voltados para as 

comunidades quilombolas, abordando temas como nutrição, higiene, saúde 

sexual e reprodutiva, e prevenção de doenças. 

Objetivo: Promover o empoderamento dos quilombolas com conhecimentos 

que permitam a adoção de hábitos saudáveis e a prevenção de doenças, 

promovendo o bem-estar coletivo. 

5. Acesso a Medicamentos e Tratamentos 

Ação: Garantir a distribuição regular e gratuita de medicamentos essenciais nas 

comunidades quilombolas, além de facilitar o acesso a tratamentos 

especializados quando necessário. 

Objetivo: Assegurar que todos tenham acesso aos medicamentos e 

tratamentos necessários para a manutenção da saúde, sem barreiras 

financeiras. 

6. Programa de Saúde Mental Quilombola 

Ação: Implementar um programa específico de saúde mental, com a presença 

de psicólogo e psiquiatra nas UBS móveis, além de oferecer suporte 

psicossocial contínuo. 

Objetivo: Atender às necessidades de saúde mental das comunidades 

quilombolas, proporcionando apoio psicológico e prevenindo transtornos 

mentais. 

 

 



7. Incentivo ao Uso de Plantas Medicinais e Práticas Tradicionais 

Ação: Respeitar e integrar os conhecimentos tradicionais de plantas medicinais 

e práticas de cura das comunidades quilombolas aos serviços de saúde. 

Objetivo: Valorizar e preservar os conhecimentos tradicionais, promovendo 

uma abordagem de saúde que integra a medicina moderna e os saberes 

ancestrais. 

8. Monitoramento e Avaliação Contínua 

Ação: Estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação contínua das 

ações de saúde quilombola, com a participação ativa das comunidades no 

processo. 

Objetivo: Assegurar que as políticas e ações de saúde estejam sendo efetivas 

e ajustá-las conforme necessário, com base no feedback e nas necessidades 

dos quilombolas. 

9. Participação e Controle Social 

Ação: Criar comitês de saúde quilombola com representantes das comunidades 

para participar das decisões e planejamento das ações de saúde. 

Objetivo: Garantir que as comunidades quilombolas tenham voz ativa na 

definição das políticas de saúde que lhes dizem respeito, promovendo o 

controle social e a participação cidadã. 

 

3. Saúde- Eixo Medicina Diagnóstica 

 

Plano Municipal de Medicina Diagnóstica para Mocajuba com Reestruturação e 

Funcionamento do Laboratório Municipal 

Introdução 

A implementação de um plano de medicina diagnóstica eficiente é essencial 

para a detecção precoce de doenças, orientação adequada de tratamentos e melhora 

na qualidade de vida dos cidadãos de Mocajuba. A reestruturação e o funcionamento 

adequado do Laboratório Municipal são componentes cruciais para alcançar esses 

objetivos. Este plano detalha as medidas necessárias para garantir que o laboratório 

atenda às necessidades diagnósticas da população de forma eficaz e oportuna. 

Com este plano, visamos transformar o Laboratório Municipal de Mocajuba em 

um centro de excelência em medicina diagnóstica, garantindo que a população tenha 



acesso a serviços de saúde de alta qualidade e contribuindo para a melhoria geral da 

saúde no município. 

Objetivos 

1. Reestruturar e modernizar o Laboratório Municipal. 

2. Assegurar a oferta de exames laboratoriais de alta qualidade. 

3. Integrar o laboratório ao sistema de saúde municipal. 

4. Capacitar profissionais de saúde para o uso e interpretação de diagnósticos 

laboratoriais. 

5. Melhorar o acesso da população aos serviços diagnósticos. 

 

Medidas para Reestruturação e Funcionamento do Laboratório Municipal 

a) Modernização da Infraestrutura do Laboratório 

Ação: Realizar reformas físicas no laboratório, garantindo espaços adequados para 

coleta, análise e armazenamento de amostras, respeitando todas as normas de 

biossegurança. 

Objetivo: Criar um ambiente seguro e eficiente para a realização de exames 

laboratoriais, melhorando a qualidade dos resultados e a segurança dos profissionais. 

b) Aquisição de Equipamentos Modernos 

Ação: Investir na compra de equipamentos laboratoriais modernos e tecnologicamente 

avançados, como analisadores automáticos, microscópios de alta resolução, e 

equipamentos de biologia molecular. 

Objetivo: Garantir a precisão e a rapidez na realização dos exames, possibilitando 

diagnósticos mais confiáveis e oportunos. 

c) Contratação e Formação de Profissionais 

Ação: Contratar profissionais qualificados, como biomédicos, bioquímicos e técnicos 

de laboratório, e realizar treinamentos contínuos para atualização e formação técnica. 

Objetivo: Assegurar que o laboratório tenha uma equipe bem treinada e capacitada, 

capaz de operar os equipamentos modernos e realizar diagnósticos precisos. 

d) Ampliação da Oferta de Exames Laboratoriais 

Ação: Expandir o portfólio de exames disponíveis no laboratório municipal, incluindo 

exames de sangue, urina, fezes, biologia molecular, microbiologia, e outros testes 

especializados. 

Objetivo: Atender às necessidades diagnósticas da população, oferecendo uma gama 

completa de exames laboratoriais. 



e) Implementação de Sistemas de Informação e Gestão Laboratorial 

Ação: Adotar um sistema de gestão laboratorial informatizado para registro, 

acompanhamento e emissão de laudos, integrado ao sistema de saúde do município. 

Objetivo: Melhorar a eficiência administrativa, reduzir erros e facilitar o acesso aos 

resultados dos exames pelos profissionais de saúde e pacientes. 

f) Campanhas de Conscientização e Acesso 

Ação: Realizar campanhas educativas para informar a população sobre a importância 

dos exames laboratoriais e facilitar o acesso aos serviços diagnósticos. 

Objetivo: Aumentar a conscientização sobre a importância da medicina diagnóstica e 

garantir que a população utilize os serviços disponíveis. 

g) Parcerias com Instituições de Ensino e Pesquisa 

Ação: Estabelecer parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 

promover estágios, capacitações e desenvolvimento de novos métodos diagnósticos. 

Objetivo: Manter o laboratório atualizado com as melhores práticas e inovações 

tecnológicas, promovendo um ambiente de aprendizado contínuo. 

h) Monitoramento e Avaliação Contínua 

Ação: Implementar um sistema de monitoramento e avaliação contínua dos serviços 

laboratoriais, com indicadores de desempenho e qualidade. 

Objetivo: Garantir a melhoria contínua dos serviços prestados, ajustando processos e 

práticas conforme necessário para atender às necessidades da população. 

Implementação 

Fases do Projeto: 

1) Diagnóstico Inicial: Avaliar as condições atuais do laboratório, identificar 

necessidades de infraestrutura, equipamentos e pessoal. 

2) Planejamento e Aquisição: Elaborar o plano de reestruturação detalhado, 

adquirir equipamentos e contratar profissionais. 

3) Formação e Treinamento: Realizar treinamentos iniciais para todos os 

profissionais envolvidos. 

4) Execução das Obras: Implementar as reformas e melhorias de infraestrutura 

no laboratório. 

5) Início das Operações: Iniciar o funcionamento do laboratório com os novos 

equipamentos e processos. 

6) Monitoramento e Avaliação: Implementar o sistema de monitoramento contínuo 

e ajustar conforme necessário. 



4. Saúde- Eixo Ouvidoria da Saúde 

Plano de Implementação efetiva da Ouvidoria da Saúde em Mocajuba 

Introdução 

A Ouvidoria da Saúde é uma ferramenta essencial para a melhoria contínua 

dos serviços de saúde, proporcionando um canal direto de comunicação entre a 

população e a administração pública. Seu papel é ouvir, registrar, encaminhar e 

acompanhar as manifestações dos cidadãos, garantindo que suas demandas sejam 

atendidas de maneira eficiente e transparente.  

Este plano visa a implementação efetiva da Ouvidoria da Saúde em Mocajuba, 

promovendo um serviço de saúde mais acessível, eficiente e centrado no cidadão. 

Objetivos 

1. Criar um canal de comunicação direto e eficiente entre os usuários dos serviços 

de saúde e a administração pública. 

2. Promover a transparência e a responsabilização na gestão dos serviços de 

saúde. 

3. Melhorar a qualidade dos serviços de saúde por meio do feedback contínuo 

dos usuários. 

4. Facilitar o acesso à informação e aos serviços de saúde para a população. 

5. Assegurar que as demandas e reclamações dos cidadãos sejam tratadas com 

seriedade e resolvidas de forma eficiente. 

Medidas para a efetiva implementação da Ouvidoria da Saúde 

a. Estabelecimento Legal e Institucional 

Ação: Criar um marco legal que estabeleça a Ouvidoria da Saúde como um órgão 

oficial dentro da estrutura administrativa da Secretaria de Saúde de Mocajuba, 

garantindo sua autonomia e independência. 

Objetivo: Assegurar a legitimidade e a autoridade da Ouvidoria para atuar de forma 

eficaz e independente. 

b. Estruturação Física e Logística 

Ação: Destinar um espaço físico adequado para a instalação da Ouvidoria da Saúde, 

equipado com mobiliário, computadores, linhas telefônicas e outros recursos 

necessários para seu funcionamento. 

Objetivo: Criar um ambiente acolhedor e funcional, que permita o atendimento 

eficiente das demandas dos cidadãos. 

 



c. Formação de Recursos Humanos 

Ação: Contratar e capacitar uma equipe de profissionais qualificados para atuar na 

Ouvidoria, incluindo ouvidores, atendentes e analistas, garantindo treinamento 

contínuo sobre atendimento ao público, resolução de conflitos e gestão de demandas. 

Objetivo: Assegurar que a equipe da Ouvidoria esteja bem preparada para atender e 

resolver as demandas da população de forma eficiente e humanizada. 

d. Implantação de Sistemas de Informação e Gestão 

Ação: Desenvolver e implementar um sistema informatizado para registro, 

acompanhamento e gestão das manifestações dos cidadãos, integrado aos demais 

sistemas da Secretaria de Saúde. 

Objetivo: Facilitar o registro e a gestão das demandas, assegurando transparência e 

eficiência no processo de resolução. 

e. Campanhas de Divulgação e Sensibilização 

Ação: Realizar campanhas educativas e de sensibilização para informar a população 

sobre a existência da Ouvidoria, seus objetivos e como acessá-la, utilizando mídias 

tradicionais e digitais, além de materiais informativos em unidades de saúde. 

Objetivo: Garantir que a população esteja ciente da Ouvidoria e saiba como utilizar 

esse canal de comunicação para expressar suas demandas e sugestões. 

f. Parcerias e Colaborações 

Ação: Estabelecer parcerias com outras instituições públicas, organizações não-

governamentais e conselhos de saúde para fortalecer a atuação da Ouvidoria e 

ampliar seu alcance. 

Objetivo: Criar uma rede de colaboração que potencialize os resultados da Ouvidoria 

e fortaleça o controle social sobre os serviços de saúde. 

g. Monitoramento e Avaliação Contínua 

Ação: Implementar um sistema de monitoramento e avaliação contínua das atividades 

da Ouvidoria, com indicadores de desempenho e relatórios periódicos sobre as 

demandas recebidas e as soluções adotadas. 

Objetivo: Assegurar a melhoria contínua dos serviços prestados pela Ouvidoria e a 

transparência na gestão das demandas dos cidadãos. 

Implementação 

Fases do Projeto 

1. Diagnóstico Inicial: Avaliar as necessidades e expectativas da população em 

relação à Ouvidoria da Saúde. 



2. Planejamento e Estabelecimento Legal: Elaborar a proposta legal para 

efetivação da Ouvidoria e obter aprovação junto aos órgãos competentes. 

3. Estruturação Física e Logística: Definir e preparar o espaço físico para a 

Ouvidoria, adquirindo os recursos necessários. 

4. Formação de Recursos Humanos: Selecionar e capacitar a equipe que atuará 

na Ouvidoria. 

5. Desenvolvimento de Sistemas: Implantar o sistema informatizado para gestão 

das demandas. 

6. Divulgação e Sensibilização: Realizar campanhas para informar a população 

sobre a Ouvidoria. 

7. Início das Operações: Iniciar o atendimento ao público e a gestão das 

demandas. 

8. Monitoramento e Avaliação: Implementar o sistema de monitoramento contínuo 

e ajustar conforme necessário. 

Plano Municipal sobre o TEA – Transtorno do Espectro Autista 

Em Mocajuba, a construção de uma sociedade inclusiva e acolhedora para 

todas as pessoas, independentemente de suas condições e necessidades, é um 

compromisso fundamental de Aluísio do Teca e Ana Mira Valente. A Política Municipal 

para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) surge como uma resposta 

necessária às demandas das famílias e indivíduos que enfrentam os desafios do TEA. 

Este plano busca garantir o pleno desenvolvimento, a inclusão social e a qualidade de 

vida das pessoas com autismo, através de ações coordenadas e integradas que 

envolvem as áreas de saúde, educação, assistência social e direitos humanos. 

Reconhecendo que o Transtorno do Espectro Autista afeta cada pessoa de 

maneira única, a política municipal se baseia em princípios de equidade, dignidade e 

respeito à diversidade, propondo intervenções personalizadas e apoio contínuo às 

famílias. Além disso, visa formar os profissionais das redes públicas e promover 

campanhas de conscientização para que toda a sociedade mocajubense esteja 

preparada para acolher e apoiar essas pessoas, garantindo-lhes o direito de participar 

ativamente da vida social e comunitária. 

Sob a liderança de Aluísio do Teca e Ana Mira Valente, Mocajuba está 

comprometida em criar um ambiente inclusivo e sensível às necessidades de todas 



as pessoas com TEA, assegurando que possam atingir seu pleno potencial e 

contribuir para o desenvolvimento de nosso município. 

Objetivo 

Criar uma política municipal abrangente que promova a inclusão, o atendimento 

especializado e o suporte necessário às pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) e suas famílias. 

Principais Diretrizes 

1) Diagnóstico Precoce e Acompanhamento Continuado; 

2) Implementação de programas de triagem e diagnóstico precoce nas unidades 

de saúde municipais; 

3) Garantir acompanhamento multidisciplinar (Neurologistas, psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, nutricionistas, fisioterapeutas, etc.) 

para crianças diagnosticadas com TEA. 

4) Garantir atendimento prioritário em serviços públicos, bancários, transportes, 

filas de supermercados, lojas, entre outros. 

Educação Inclusiva 

1) Promover a formação continuada de professores e profissionais da educação 

sobre o TEA; 

2) Assegurar a presença de mediadores escolares para alunos com TEA nas 

escolas municipais; 

3) Adaptar currículos e ambientes escolares para atender às necessidades 

específicas dos alunos autistas. 

Assistência Social e Apoio às Famílias 

1) Criar grupos de apoio e orientação para famílias de pessoas com TEA. 

2) Oferecer benefícios sociais e suporte financeiro para famílias em situação de 

vulnerabilidade. 

Formação Profissional e Inclusão no Mercado de Trabalho 

1) Desenvolver programas de formação profissional voltados para pessoas com 

TEA. 



2) Incentivar empresas locais a contratar pessoas com TEA, oferecendo 

incentivos fiscais. 

Sensibilização e Conscientização 

1) Promover campanhas de conscientização sobre o autismo na comunidade. 

2) Realizar eventos, palestras e workshops para desmistificar o TEA e promover 

a inclusão. 

Implantação da Casa Azul 

A criação e implantação da Casa Azul em Mocajuba marca um passo 

significativo na promoção da inclusão e do apoio às pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e suas famílias. Este centro especializado será um espaço 

dedicado ao acolhimento, tratamento e desenvolvimento integral de crianças, jovens 

e adultos com autismo, proporcionando serviços essenciais que vão desde o 

diagnóstico precoce até o acompanhamento terapêutico contínuo. 

A Casa Azul será um polo de referência, oferecendo uma abordagem 

multidisciplinar com profissionais capacitados em áreas como neurologia, psicologia, 

fonoaudiologia, terapia ocupacional, pedagogia e assistência social. Além de cuidar 

diretamente das necessidades das pessoas com TEA, a Casa Azul também terá um 

papel crucial no apoio às famílias, oferecendo orientação, formação e recursos para 

que possam lidar de maneira eficaz com os desafios do autismo. 

Com essa iniciativa, liderada por Aluísio do Teca, Mocajuba reafirma seu 

compromisso com a construção de uma sociedade mais inclusiva e solidária, onde as 

pessoas com TEA terão a oportunidade de alcançar seu pleno potencial em um 

ambiente acolhedor e respeitoso. A Casa Azul será um símbolo de esperança e 

progresso, atuando como um catalisador para a inclusão social e a melhoria da 

qualidade de vida de todos os mocajubenses. 

Objetivo 

Criar a Casa Azul como um centro de referência para atendimento e apoio às 

pessoas com TEA e suas famílias em Mocajuba. 

 

 



Estrutura e Serviços da Casa Azul 

Centro de Diagnóstico e Terapia 

a) Consultórios para atendimentos multidisciplinares. 
b) Espaços para terapias individuais e em grupo. 

 

Área de Educação e Treinamento 

a) Salas de aula adaptadas para Formação de profissionais e familiares. 
b) Biblioteca e recursos educacionais especializados em TEA. 
 

Serviços de Apoio e Orientação 

a) Atendimento social e jurídico para orientação sobre direitos e benefícios. 
b) Grupos de apoio e oficinas para pais e familiares. 
 

Espaço de Convivência e Lazer 

a) Áreas de lazer e recreação adaptadas. 
b) Programas de inclusão social e atividades culturais. 

 

Parcerias e Colaborações 

a) Estabelecer parcerias com universidades, ONGs e outras instituições para 
pesquisa e desenvolvimento de novas práticas terapêuticas. 

b) Colaborar com empresas para programas de inclusão no mercado de 
trabalho. 

 

Implementação e Gestão 

Planejamento e Mobilização 

a) Envolver a sociedade, profissionais de saúde, educação e assistência social 
na elaboração e implementação do projeto. 

b) Buscar financiamento através de parcerias públicas e privadas, além de 
emendas parlamentares e fundos específicos. 

Monitoramento e Avaliação 

a) Estabelecer indicadores de desempenho para avaliar a eficácia dos 
programas e serviços oferecidos. 
b) Realizar pesquisas periódicas para identificar as necessidades da população 
com TEA e ajustar as políticas conforme necessário. 

Conclusão 

O Plano Municipal sobre o Autismo e a implantação da Casa Azul em Mocajuba 

visam transformar a cidade em um modelo de inclusão e atendimento especializado 



para pessoas com TEA, que possa ser futuramente uma referência no Baixo 

Tocantins. Com um compromisso firme da gestão municipal e a colaboração de toda 

a sociedade, Aluísio do Teca acredita que é possível proporcionar uma vida mais 

digna e oportunidades iguais para todos. 

EDUCAÇÃO (MOCAJUBA DO CONHECIMENTO) 

O Plano de Educação que aqui apresentamos, resultou de amplo processo de 

participação popular. A cidadania mocajubense foi mobilizada a participar através do 

Programa Fala Mocajuba que favoreceu oportunidades de escuta em todo o território 

mocajubense. Um debate qualificado envolvendo técnicos, lideranças e sociedade 

civil abriu espaço para uma ação participativa na definição dos compromissos que 

foram estabelecidos. 

No Plano que resultou desse processo de planejamento participativo, foi feita 

uma análise sobre “Elementos para pensar o Desenvolvimento do Município de 

Mocajuba”. Na definição da “Mocajuba que Queremos” são abordados os desafios do 

Município e da sociedade, com destaque para os desafios do desenvolvimento 

econômico e da geração de emprego e renda em conexão com o desenvolvimento 

humano. 

Neste aspecto, valem alguns destaques:  

          a) Análise comparativa das pirâmides etárias dos anos de 2003 e 2023.      

Nessa comparação, foi salientado no Plano o gradual processo de estreitamento da 

base da pirâmide, como reflexo da queda da taxa de fecundidade, contribuindo para 

a diminuição da proporção de crianças e jovens na população. Por outro lado, são 

analisadas a redução da taxa de mortalidade e a consequente elevação da 

expectativa de vida, provocando o alargamento do topo da pirâmide em decorrência 

de um significativo aumento da participação da população de 65 anos ou mais. É 

constatado, então, que a exemplo do que está ocorrendo com a população brasileira 

e de outros países em desenvolvimento, a população mocajubense também está 

vivenciando um processo de envelhecimento. Esses dois fenômenos, redução da 

proporção de jovens e o envelhecimento da população, deverão ensejar mudanças 

significativas nas políticas públicas, especialmente as voltadas para a área da 

Educação.  



         b) Abordagem sobre as potencialidades produtivas, ressaltando a noção 

pragmática que tem sido adotada no território, com fundamento no monocultivo e as 

consequências desta escolha que vão:  

“desde a  quebra de produção agropecuária até impactos sociais 

e econômicos negativos, tais como o empobrecimento e a 

dependência dos agricultores de base familiar e o consequente 

êxodo rural que atinge, principalmente, a juventude.”  

Como forma de enfrentamento dessa realidade é observado que:  

”Inovações em tecnologias sociais, técnicas e arranjos produtivos 

devem ser qualificadas e universalizadas para se tornarem um 

instrumento efetivo de melhoria da renda e da qualidade de vida 

de milhares de pessoas que atualmente sofrem com a má gestão 

das potencialidades produtivas e a fraca absorção de inovações 

tecnológicas. Somente com o fortalecimento de políticas públicas 

que estimule novos arranjos produtivos com inserção tecnológica, 

o município de Mocajuba, conseguirá adaptar-se e utilizar-se dos 

consideráveis potenciais do Bioma Amazônia e da sua ampla e 

única biodiversidade funcional.” 

           c) Análise da distribuição funcional e pessoal da renda como um dos desafios 

que o Município enfrenta para o seu desenvolvimento. Sobre este fato está expresso 

que:  

“Na última década o município de Mocajuba, registra  crescimento 

negativo. E mais: o rendimento e o grau de formalização do 

trabalho estão entre os mais baixos entre os municípios do 

território da cidadania do Baixo Tocantins. Com isso, é impossível 

haver desenvolvimento. Diante desse quadro, fazer crescer e, 

mais que isso, expandir e diversificar a economia é tarefa árdua e 

difícil para qualquer governo. Para que isso aconteça, neste 

mundo de acirrada competição econômica, é imprescindível o 

incremento da produtividade e, por consequência, da formação 

profissional.” 

Além destes destaques, julgamos importante explicitar que sobressai no texto 

do Plano o consenso sobre a compreensão de que a Governança municipal precisa, 



não só prestar os serviços básicos, mas criar condições para a produção da riqueza 

e sua distribuição na sociedade. E, ainda, que se aliou a este entendimento a 

convicção de que nas sociedades modernas, o conhecimento é um fator eficaz para 

a criação da riqueza e para a inclusão social que a disseminação desse conhecimento 

proporciona.  

Diante dessa compreensão, e do papel que a educação assume no contexto 

do Municipio que queremos para o futuro, julgamos necessário contextualizar a 

“Mocajuba do Conhecimento” como balizador da busca de consonância com o 

desenvolvimento socio sustentável a ser desencadeado com este documento.  

Está explícito no próprio Plano que:  

“o primeiro passo para a construção, entre nós, de uma sociedade 

do conhecimento está na Educação Básica de qualidade. Isso por 

si só já constitui uma revolução, tal o desafio. Um desafio que não 

podemos deixar de enfrentar. Um desafio que entendemos 

coletivo.” 

A proposta é, portanto, por meio do eixo “Mocajuba do Conhecimento” lançar 

bases sólidas para a construção de uma sociedade do conhecimento. E, com esta 

medida, introduzir de forma efetiva os pilares de uma economia moderna, de uma 

economia do Século XXI, com a certeza de que é esta a única forma de dar um salto 

de qualidade no perfil econômico do Município de Mocajuba, aumentando sua 

participação no PIB do Território, estagnado na casa dos 1% há algumas décadas.  

Esta proposta constitui uma verdadeira revolução na política de 

desenvolvimento econômico e social do Município de Mocajuba.  

“Uma política que põe o conhecimento e a educação do cidadão 

em seu centro e que só poderá ser bem-sucedida com a 

pactuação efetiva e a adesão decidida das forças 

empreendedoras produtivas do Município de Mocajuba, do seu 

setor acadêmico, dos educadores e da sociedade em geral.” 

Ademais, cumpre a compreensão de que a adoção dessa diretriz traduz uma 

tarefa que exige o envolvimento de grande parcela da sociedade e abrange um amplo 

espectro, que vai da educação básica à pesquisa científica, e desta à inovação, 

passando pela cultura, pela educação profissional e formação permanente do 



trabalhador. Por outro lado, os efeitos da produção do conhecimento, e de sua ampla 

difusão, atingem praticamente todas as áreas da vida social. 

São Diretrizes da Política de Educação: 

✓Assumimos o compromisso de garantir que todas os alunos tenham 

direito a uma educação de qualidade, independentemente de onde tenham 

nascido ou more, seja qual for sua classe social, gênero, etnia, religião. A 

equidade supõe a igualdade de oportunidades para ingressar e 

permanecer com sucesso, ou seja, aprendendo na escola, por meio do 

estabelecimento de um patamar de aprendizagem e desenvolvimento a que 

todos tenham direito. 

✓Assumimos Compromisso em envidar esforços para a efetiva 

alfabetização na idade certa, corrigindo distorções e garantindo direitos; 

✓Assumimos o compromisso com a promoção da Educação integral, por 

reconhecer que as realidades atual e futura sinalizam para a necessidade 

da formação de um ser humano preparado para enfrentar desafios e 

incertezas. A rápida evolução pela qual a sociedade vem passando leva a 

crer que o cenário mundial nas próximas décadas pouco terá da realidade 

de hoje. 

✓Assumimos o compromisso da promoção de um trabalho pedagógico 

integrado e cooperativo dos professores desde o planejamento à execução 

dos planos de ensino; 

✓Assumimos o compromisso com uma proposta pedagógica que devolva 

aos estudantes o protagonismo do processo de ensino aprendizagem; 

✓Assumimos o compromisso em promover a participação dos estudantes 

em ações que contribuam para a melhoria da relação 

escola/família/comunidade, a valorização da identidade cultural, a partilha 

com outros estudantes dos saberes aprendidos, sempre como forma de 

ampliar as oportunidades do protagonismo estudantil; 

✓Assumimos o compromisso com a promoção de estratégias que 

assegurem a participação ativa das famílias e dos agentes comunitários, 

ao longo do ano letivo, nos processos institucionais de tomada de decisão 

da escola; no acompanhamento do seu desempenho escolar com apoio 

dos familiares a iniciativas voltadas para a melhoria desse desempenho; e 



no desenvolvimento de atividades que envolvam o uso dos saberes e 

potencialidades locais; 

✓Assumimos o compromisso com o desenvolvimento de um processo 

formativo de lideranças comunitárias, servidores da própria escola, 

estudantes e familiares interessados, com foco no aperfeiçoamento da 

participação democrática e do compromisso social com a comunidade;  

✓Assumimos o compromisso pela efetiva implementação da Resolução 

039/2022 do CME, que trata das Diretrizes Municipais da Educação Escolar 

Quilomboola; 

✓Promover o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da qualidade do 

ensino, instituindo uma política de formação permanente para o corpo 

docente, técnico e administrativo, valorizando esses profissionais; 

✓Realizar, no primeiro mês do Governo, Diagnóstico para garantir a 

manutenção dos prédios do ensino fundamental, da pré-escola e das 

creches, assegurando as condições necessárias para o bom desempenho 

dos alunos; 

✓Construir, ampliar e reformar as unidades de ensino da educação 

fundamental e infantil, dotando-os de instalações físicas, mobiliário e 

equipamentos adequados para a permanência dos alunos na rede 

municipal; 

✓Assumimos o compromisso com a Implementação da Hora Atividade, 

com o objetivo de reorganizar o trabalho pedagógico; 

✓Dotar as unidades de ensino de infra-estrutura para as aulas de Educação 

Física conforme normas estabelecidas em legislação específica; 

✓Promover a integração entre a escola e a comunidade através da 

participação dos pais ou responsáveis na gestão e na elaboração da 

proposta pedagógica das creches, da pré-escola e do ensino fundamental 

através do fortalecimento dos Conselhos de Educação, Conselhos 

Escolares, Associação de Pais e Mestres e outras organizações sociais 

afins visando a gestão participativa e o controle social e o acompanhamento 



do aluno na escola por equipe inter-profissional (assistente social, 

psicóloga, pedagogos e odontólogo) assim como de sua família; 

✓Garantir o transporte escolar gratuito, seguro, confortável e com 

regularidade aos alunos da rede pública municipal de ensino, assim como 

redimensionar o itinerário do transporte escolar para o deslocamento dos 

alunos aumentando o número de barcos para o transporte escolar na zona 

ribeirinha e de ônibus nas escolas do campo e quilombolas que ainda não 

são atendidas pelo serviço; 

✓Proporcionar condições adequadas para o atendimento aos alunos que 

necessitam de cuidados especiais. na rede municipal de ensino; 

✓Elaborar e implementar programas específicos na rede municipal de 

ensino para tratar das questões de educação ambiental, educação do 

campo e educação Quilombola de forma a preservar a identidade e as 

especificidades de cada modalidade; 

✓Promover a inclusão digital nas escolas com a implantação de 

laboratórios de informática tendo estes como porta de entrada da 

tecnologia na comunidade; 

✓Assumimos o compromisso com a reestruturação e revitalização da 

Biblioteca Pública Municipal “Rui Barbosa” integrada à rede de Bibliotecas 

das escolas e as ações pedagógicas de incentivo à leitura e à escrita; 

✓Promover estudos sistemáticos, diagnósticos da situação educacional do 

Município (causas de reprovação, abandono, mau aproveitamento escolar, 

violência na escola, etc.) para orientar a política de educação no Município, 

assim como realizar avaliação sistemática da política de educação no 

Município tais como a realização de pesquisas visando conhecer a 

demanda escolar no Município; 

✓Fortalecimento e ampliação participativa da Nucleação intra-campo com 

a Construção de escolas-pólo em localidades estratégicas para o acesso 

dos alunos do 6º ao 9º ano, visando  reduzir a nucleação campo/cidade, e 

a melhoria da qualidade da educação do campo e Quilombola; 

✓Criar Bibliotecas Flutuantes e Ambulantes, assim como implantar salas 

de leituras e brinquedoteca nas escolas; 



✓Realização até dezembro de 2025, da construção das bases legais e do 

Concurso Público Especifico para Professores e servidores de Escolas 

Quilombolas; 

✓Conclusão até dezembro de 2025 de todas as escolas em construção no 

município; 

✓Nosso Governo criará o Departamento da Educação Quilombola, com o 

objetivo de coordenar a implementação participativa e dialogada da 

Resolução da Educação Escolar Quilombola, com foco no fortalecimento 

da cultura, da identidade, enfim, do bem viver quilombola; 

✓Fortaleceremos os conselhos escolares, na perspectiva do fortalecimento 

da gestão democrática e compartilhada das escolas,  e do efetivo controle 

social; 

✓Nosso Governo criará na estrutura da SEMED a Coordenação de 

Programas e Projetos com infraestrutura e equipe com capacidade para 

integrar de forma definitiva o Sistema Municipal de Educação ao Sistema 

Estadual e Nacional, potencializando assim todas as iniciativas de 

investimentos e de inovações pedagógicas imanadas das estruturas 

estadual e nacional de educação; 

✓Realizará a efetiva implementação das escolas de tempo integral, por 

entender que o aumento do tempo dos estudantes na escola impactará na 

melhoria do aprendizado; 

✓Organização de núcleos de Ideias Criativas, em parceria com escolas e 

grupos de jovens, para que o jovem tenha estímulo para seguir em frente 

com seus sonhos; 

✓Nosso Governo realizará a implementação da isonomia salarial e do piso 

salarial para os novos concursados, como determina a Lei; 

 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTÁVEL 

A Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável do Município de 

Mocajuba, aqui proposta, visa promover o crescimento econômico com distribuição 

de renda e práticas de desenvolvimento sustentável, mediante: 

 redução das desigualdades sociais e territoriais; 



 incentivo à diversificação e ampliação da base produtiva; 

 apoio à produção familiar; 

 adoção de práticas sustentáveis no desenvolvimento das atividades 

econômicas; 

 promoção e valorização do emprego e do trabalho; 

 incentivo ao associativismo, cooperativismo e outras formas de atuação em 

parceria; 

 provimento de infra-estrutura física básica; 

 envolvimento das agências de financiamento e de planejamento do 

desenvolvimento regional com as diretrizes e ações estabelecidas para os 

arranjos produtivos locais;  

 respeito à cultura, identidade e realidade regional. 

São diretrizes para o arranjo produtivo do agro-extrativismo: 

 promover o desenvolvimento e a diversificação das cadeias produtivas locais; 

 incentivar os produtores locais a se adequarem às exigências ambientais, tais 

como: manejo integrado e sustentável dos recursos naturais e extrativos; 

certificação de produtos orgânicos; formas de produção e de cultivo 

consorciados, seguindo orientações técnicas, como forma de preservar a 

diversidade ambiental e os ecossistemas naturais; 

 fomentar iniciativas de capacitação dos micro e pequenos produtores rurais 

locais em gestão de negócios, técnicas produtivas e formas de manejo 

sustentável dos recursos naturais e em cultivos consorciados de produtos; 

 privilegiar a gestão do negócio centrada no produtor; 

  apoiar iniciativas de comercialização direta entre os produtores familiares e 

os consumidores; 

 elevar a escolarização e promover a formação educacional e técnica de 

jovens e adultos no meio rural, a fim de prover meios para a sustentação e 

permanência de famílias no campo; 

 incentivar e apoiar o desenvolvimento institucional de organizações de 

representação, gestão e co-gestão de produtores locais; 

 apoiar o uso de instrumentos mecanizados em áreas alteradas, quando em 

consonância com as recomendações do Zoneamento Ecológico-Econômico 

do Município. 



São consideradas atividades agro-extrativistas nesse arranjo aquelas voltadas 

para produtos da área de várzea, como o açaí, o cacau e outros de extração ou 

manejo, e as atividades ligadas à agricultura são aquelas desenvolvidas em áreas de 

terra-firme, como pimenta-do-reino, mandioca, coco-da-baía, maracujá e outras que 

vierem a se desenvolver no Município. 

Para a realização destas diretrizes, o Governo Popular de Aluisio do Teca e 

Ana Mira Valente, deverá adotar as seguintes ações estratégicas: 

 prover, direta ou indiretamente, a infra-estrutura urbana e rural, assistência 

técnica e crédito; 

 incentivar o beneficiamento local da produção advinda do meio agrário 

através da implantação de agroindústrias para produtos da fruticultura e 

essências florestais (óleos, ervas, plantas medicinais, etc) em Mocajuba ou 

em parceria com outros Municípios da Região do Baixo Tocantins; 

 promover estudos de viabilidade econômica para o aproveitamento de 

produtos da várzea e para o beneficiamento desses e outros produtos do 

arranjo; 

 buscar parceiros no setor empresarial e comercial, nas instituições de 

fomento e pesquisa nacionais e internacionais, organizações não-

governamentais (ONG´s), etc.; 

 explorar novas tecnologias de produção e de manejo, obedecendo os 

princípios da sustentabilidade; 

 desenvolver programas de formação, seja na gestão de negócios, seja em 

técnicas de produção; 

 apoiar a implantação de Escola Agrícola e Escola Técnica municipal ou 

regional com laboratórios regionais e cursos profissionalizantes em agro-

extrativismo e agricultura familiar; 

 desenvolver ações para recuperar as atividades voltadas para o cultivo da 

pimenta-do-reino, apoiando experiências de consórcio com produtos 

florestais (mogno, cedro, nin e outros), promovendo melhorias no processo 

de secagem e de comercialização, no controle de pragas, entre outras 

medidas; 



 apoiar a elaboração e desenvolvimento de projetos voltados para a 

comercialização e o manejo do açaí, assim como o aproveitamento de sub-

produtos, como o caroço, fibras e outros; 

 apoiar a elaboração e desenvolvimento de projetos voltados para a 

comercialização e o manejo do cacau; 

  apoiar a implantação de casas de farinha em áreas com concentração de 

produtores de mandioca; 

 apoiar a implantação e difusão de atividades relacionadas ao projeto “Casa 

Familiar Rural”, voltado para educação e extensão rural, tanto para a sede 

quanto para os distritos rurais; 

  incentivar e promover a produção de viveiros e hortos em todo o território do 

Município, seja de natureza pública ou privada, a fim de prover mudas e 

sementes aos produtores rurais, incentivando a diversificação da produção 

rural. 

São diretrizes do arranjo produtivo do turismo:  

 Apoiar e promover eventos que valorizem a cultura e a identidade local e 

possam estimular o desenvolvimento do setor e o aproveitamento do 

potencial turístico do Município; 

 Compatibilizar os eventos e iniciativas do setor com as potencialidades 

culturais  e naturais locais e da região; 

 Apoiar e incentivar iniciativas para instalação de infra-estrutura de suporte ao 

turismo, especialmente em praias e balneários; 

  Promover e incentivar a qualificação de profissionais que atuem no arranjo; 

  Levantar o potencial do turismo na região, em especial do turismo ecológico 

de base comunitária ribeirinha e quilombola; 

 Apoiar e orientar iniciativas para o desenvolvimento do eco-turismo; 

 Elaborar e implementar o Plano Municipal de Turismo. 

São diretrizes da atividade artesanal: 

 promover a valorização do artesanato local como forma de assegurar o 

emprego de mão-de-obra, a geração de renda e a valorização da cultura e 

identidade do Município; 

 apoiar e desenvolver ações pautadas no associativismo e cooperativismo; 



 estimular as atividades artesanais a atender as leis trabalhistas e ambientais 

como forma de reduzir a informalidade no arranjo. 

 

Para a realização das diretrizes referidas acima, cumpre ao Governo Popular de 

Aluisio do Teca e Ana Mira Valente,  adotar as seguintes ações estratégicas: 

 estimular a criação de associações e cooperativas de produtores de 

artesanato; 

 apoiar e promover levantamento dos recursos para utilização artesanal 

nos diversos ecossistemas existentes no Município (várzea, terra firme e 

floresta) como sementes, frutos, fibras, cipós, raízes e óleos; 

 apoiar e promover feiras de agricultores familiares e dos Coletivos de 

mulheres quilombolas para promoção de produtos artesanais; 

 apoiar a implantação da Escola de Artesanato; 

 apoiar atividades de capacitação como oficinas de serigrafia, 

aproveitamento de sementes e outros produtos da floresta, gestão de 

negócios e outros que beneficiem o desenvolvimento do arranjo. 

São diretrizes do setor de comércio e serviços: 

 Ordenar territorialmente e regulamentar as atividades de comércio e serviços, 

em especial nos núcleos urbanos e aglomerados populacionais, em 

conformidade com a legislação urbanística do Município; 

 Apoiar e promover atividades de capacitação nas áreas de manuseio de 

alimentos, gestão de negócios e comercialização junto aos comerciantes 

locais, feirantes e vendedores ambulantes; 

 Incentivar a organização de feirantes e comerciantes; 

 Fortalecer as ações do setor público municipal nas áreas de defesa sanitária, 

classificação de produtos, serviços de informações de mercado e no controle 

higiênico das instalações públicas e privadas de comercialização de 

alimentos; 

 Incentivar a formação e instalação de feiras de produtores, a fim de aproximar 

os consumidores dos produtores rurais; 

 Buscar parcerias para fornecer assistência técnica aos comerciantes e 

agentes de comercialização, especialmente no que se refere às técnicas de 

acondicionamento e embalagem dos produtos.  



O Programa de Segurança Alimentar do Governo Popular do Aluisio do Teca e 

Ana Mira Valente, visa garantir o atendimento das necessidades nutricionais dos 

habitantes do Município de Mocajuba e obedecer as seguintes diretrizes: 

 Apoiar a implantação de um programa “Cinturão Verde”, de forma a garantir 

o abastecimento urbano com produtos hortifrutigranjeiros e animais de 

pequeno porte; 

 Estimular a criação de associações e cooperativas de pequenos produtores 

de produtos relacionados ao Programa de Segurança Alimentar; 

 Incentivar e promover ideias como: Quintais Produtivos, hortas comunitárias 

e escolares; 

 Incentivar a criação de pequenos animais a fim de fortalecer a segurança 

alimentar das famílias; 

 Desenvolver um programa que potencialize de forma planejada a produção 

da agricultura familiar campesina e quilombola, vinculado a Política de 

alimentação escolar; 

 Apoiar e promover a capacitação da população no aproveitamento dos 

recursos alimentares; 

 Construir a Feira da Agricultura Familiar, com o objetivo da realização da 

comercialização do produtor direto para o consumidor, da oferta de um 

espaço digno aos nossos agricultores e da criação no mesmo espaço da 

Central de Comercialização da Agricultura Familiar Mocajubense. 

São diretrizes e ações voltadas para o arranjo produtivo da pesca e 

aqüicultura: 

 Buscar meios para recuperar a produtividade do setor pesqueiro, inclusive da 

pesca artesanal; 

 Estimular a pesquisa e difusão da aqüicultura no âmbito do Município, 

promovendo parcerias para o desenvolvimento de tecnologia, técnicas e 

apetrechos de pesca, bem como para a pesquisa sobre o aproveitamento de 

espécies regionais, em articulação com instituições especializadas, como a 

ELETRONORTE e a Secretaria de Pesca e a formação de consórcios 

municipais; 

 Apoiar e participar de iniciativas que visem diminuir o uso intensivo e 

indiscriminado dos recursos pesqueiros, combatendo as práticas de pesca 



predatória, difundindo e prestando apoio técnico, logístico e financeiro aos 

“acordos de pesca” e outras práticas de manejo e a gestão comunitária de 

recursos pesqueiros, hídricos e naturais; 

 Promover e estimular a piscicultura consorciada com a produção local de 

ração; 

 Fomentar o beneficiamento local do pescado;  

 Disponibilizar para os pescadores artesanais, por meio de parcerias ou 

recursos próprios, instrumentos de assistência técnica e de 

acompanhamento técnico para atividades reconhecidas e amparadas pelo 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, inclusive para projetos de 

financiamento para pesca e aquicultura.  

 Priorizar investimentos cooperativos ou associativos para infra-estrutura de 

processamento, produção de alevinos e a pesquisa de reprodução de 

espécies de peixes regionais, parcerias e a captação de recursos que visem 

a troca de equipamentos e apetrechos de pesca predatórios; 

 Regulamentar a pesca e aquicultura por meio de lei municipal. 

 

DA POLÍTICA PARA O USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A política municipal para o uso dos recursos hídricos do Município de Mocajuba, 

caracteriza-se pelo conjunto de princípios, objetivos e instrumentos de ação fixados 

no Plano Diretor, e em concordância com a Legislação Municipal específica, 

destinados a garantir o uso ecologicamente adequado dos recursos hídricos, 

compatibilizando tal uso com as políticas de desenvolvimento sustentável e buscando 

a valorização dos saberes locais acerca do manejo desses recursos. 

 

São objetivos da política municipal para o uso dos recursos hídricos: 

 Compatibilizar o desenvolvimento sócio econômico com o uso sustentável 

dos recursos hídricos municipais, visando assegurar as condições da sadia 

qualidade de vida e do bem estar da coletividade; 

 Estabelecer critérios e padrões de qualidade para o uso e manejo dos 

recursos hídricos, procurando adequá-los às inovações tecnológicas e 

procurando reduzir impactos provenientes de ação antrópica ou natural; 



 Promover a capacitação de gestores e agentes ambientais voluntários 

através de programas de educação ambiental voltados para o uso sustentável 

da água; 

 Identificar e promover a gestão das bacias hidrográficas municipais (incluindo 

também as bacias para as quais as águas do Município contribuem), com a 

criação de comitês locais de bacia que dialogue com os comitês regionais; 

 Apoiar a difusão e implantação dos acordos de pesca como ferramentas de 

gestão dos recursos hídricos e instrumento de fortalecimento da política 

municipal, por meio de disponibilidade de recursos logísticos e capacitação 

ambiental. 

 

Na área da agricultura é inadiável, a introdução de inovações tecnológicas e 

eficácia na gestão do setor produtivo, medidas que entendemos fundamentais para 

consolidação de um ciclo duradouro e sustentável de desenvolvimento, assim sendo 

propomos: 

 Criação de um Programa de Mecanização, com meta anual de 250 

hectares de terra de agricultores familiares para plantio de mandioca que 

nos permitirá saltar de 10 toneladas de raiz de mandioca por hectare para 

30 toneladas; 

 Criação de um Programa de incentivo a Piscicultura Familiar. Com abertura 

de 400 viveiros de 20 por 25 para criação de peixes para agricultores 

familiares  

 Cumpriremos com o que determina a lei, comprando da agricultura familiar 

no mínimo 30% dos produtos para a alimentação escolar, como estratégia 

de fortalecimento da Agricultura Familiar e da economia local; 

 Abertura, ampliação, e recuperação de 200 Km de ramais de acesso a 

estradas principais; 

 Nosso Governo criará na estrutura da SEMAGRI a Central de 

Comercialização que funcionará como um balcão de negócios para a 

produção local, auxiliando nossos agricultores na árdua tarefa da 

comercialização de seus produtos, inclusive para os mercados 

constitucionais do PNAE e PAA; 



 Apoio ao associativismo e ao cooperativismo, como instrumentos de 

geração de renda e oportunidades; 

 Nosso Governo realizará o zoneamento agroecológico do município, bem 

como, celebraremos parcerias para realização da regularização fundiária e 

ambiental; 

 Fortaleceremos as parcerias com os órgãos de Assistência Técnica 

(Emater e CEPLAC) para oferecer aos nossos agricultores um serviço 

efetivo e eficaz de assistência técnica e comunicação rural; 

 Nosso governo dará autonomia para a Secretaria de Agricultura, que será 

gestora dos Programas e Projetos do governo, ou seja, o governo criará as 

bases legais para garantir o repasse à secretaria dos recursos para 

realização dos investimentos necessários para a promoção de um 

desenvolvimento rural duradouro e sustentável; 

 Criação de incentivos à produção da agricultura orgânica como alternativa 

de renda na agricultura familiar; 

 Apoio às inovações tecnológicas e à democratização do acesso às 

tecnologias relacionadas a sistemas de produção sustentáveis, sobretudo 

de base agroecológicas; 

 Abertura do mercado institucional para a agricultura familiar, com destaque 

para o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA – e o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; 

 Construção da Feira Municipal da Agricultura Familiar de Mocajuba; 

 Incentivo e promoção à comercialização diretamente dos agricultores para 

o consumidor através da realização de Feiras subsidiada pela Gestão 

Municipal. 

SEGURANÇA E CIDADANIA 

Na área da segurança pública o governo tem agido somente sobre pressão, 

isto é, o aparato da segurança pública carece de ações integradas, de promoção de 

políticas públicas para crianças e jovens, bem como, a construção de ações conjuntas, 

articuladas  permanentes entre o Poder Judiciário, Aparelhos da Segurança Pública 

do Estado, do município e as organizações da sociedade civil através do Conselho 

Municipal de Segurança e Cidadania, pois assim, acreditamos que criaremos as 



condições para o enfrentamento eficaz da criminalidade que vitima principalmente 

nossa juventude, para tanto: 

São diretrizes da política de segurança e cidadania: 

 Nosso governo atuará com firmeza no combate à criminalidade, através do 

diálogo com as instituições da justiça e os aparelhos de segurança do 

Estado, construindo ações integradas e inteligentes de promoção da cultura 

da Paz, do combate à violência e ao crime organizado, que vitima 

principalmente nossa juventude; 

 Ofereceremos, de forma prioritária, oportunidade de trabalho nas obras da 

Prefeitura para os jovens em situação de vulnerabilidade; 

 Apoiaremos e promoveremos as iniciativas de proteção e de formação para 

cidadania dos nossos jovens em Igrejas, institutos e fundações (escolinhas 

de futebol, de artes, de danças, corais e bandas das igrejas); 

 Celebraremos parcerias com instituições de ensino e capacitação para 

promoção de cursos de qualificação para os jovens (mecânica de motos, 

panificação, carpintaria, pintura, corte e costura, informática, artesanato 

com materiais reaproveitáveis, oficinas de teatro, cabelereiro, manicure, 

hidráulica, etc...) 

 Reivindicaremos junto ao Estado o aumento do nosso efetivo policial para 

que possamos instituir de forma regular o policiamento ostensivo e 

interativo através das rondas na cidade e comunidades rurais, ribeirinhas; 

 Reformularemos a Guarda Municipal pondo um fim na sua militarização, 

promovendo-a à polícia cidadã; 

 Criaremos o Centro de Assistência a dependentes químicos integrado ao 

Centro de Assistência Psicossocial – CAPs; 

 Ampliaremos e implantaremos em todas as Comunidades Rurais e 

Ribeirinhas o acesso ao sistema de telefonia rural/fixa integrado ao Sistema 

Municipal de Segurança Pública e Saúde; 

 Criaremos o Cursinho Popular como uma forma de incentivar e preparar 

melhor os nossos jovens para ingressarem na Universidade, ou seja, 

faremos tudo o que for possível para não deixar nossa juventude ser 

empurrada para o mundo do crime, pois sabemos o sofrimento por que 

passam as famílias quando os jovens enveredam pelo caminho das drogas; 



 Monitoramento com Câmeras em pontos estratégicos da cidade; 

 

CULTURA, ESPORTE, LAZER-ECONOMIA CRIATIVA. 

Assumimos o compromisso com a promoção e construção de políticas 

públicas de esporte, cultura e lazer, com foco na geração de trabalho e renda, e no 

desenvolvimento de um programa municipal de promoção da economia criativa, que 

integre as áreas da cultura, esporte e lazer, através de iniciativas de valorização e 

promoção da saúde e do combate à violência, e à geração de trabalho e renda, para 

tanto: 

São diretrizes da política de cultura, esporte e lazer: 

 Celebraremos parcerias no sentido de revitalizar espaços esportivos e 

socioculturais comunitários; 

 Fortaleceremos e promoveremos a Agenda Mocajubense de eventos 

esportivos e culturais: Semana Estudantil Mocajubense com personalidade 

jurídica; Campeonato Municipal de Futebol masculino e feminino; 

Intermunicipal; Copa dos Campeões; Copa do Interior de Futebol; Jogos 

Quilombolas; Festival do Folclore com concurso de quadrilhas juninas; 

carnaval; O Programa verão mocajubense; Festival literário; Fest Gospel, 

e o Festival de música popular mocajubense no dia 06 de julho como parte 

dos eventos comemorativos do aniversário da cidade; 

 Criaremos a Casa da Cultura Mocajubense e o Museu de Mocajuba, com 

o objetivo do fortalecimento da nossa identidade cultural. Para tanto, 

realizaremos, levantamento de áreas arqueológicas, pré-históricas, e 

históricas no município com foco nas Comunidades tradicionais e no 

reconstrução das tradições locais: (bem-te-vi, Boi Bumbá, Banguê, Samba 

de Cacete, carnaval de máscaras, Rei Congo, dança da farinhada, 

fanfarras, teatro, banda de música Mestre Vivico; 

 Construção de campos de futebol no bairro novo e pranchinha; 

 Realização das olimpíadas escolares vinculada ao desempenho escolar e 

integrada ao programa de esporte e cultura na escola e a SEM; 

 Nosso governo envidará esforços para postular em 2026 a participação da 

seleção de Mocajuba na seletiva do campeonato paraense; 



 Realizaremos um inventário das potencialidades turísticas a fim de 

desenvolvermos um plano municipal de turismo que possa ser integrado ao 

circuito do turismo nacional e estadual.  

 Implementação do Projeto Turístico Ver-O-Boto que potencializará o 

projeto arquitetônico do Mirante do Boto integrando-o ao artesanato, às 

artes e danças e á culinária regional; 

 Incentivo e promoção do turismo comunitário ecológico, que potencialize 

as belezas naturais das nossas ilhas, igarapés, florestas, culinárias e 

artesanato; 

 Promover, ampliar e alocar regionalmente recursos, serviços e infra-

estrutura adequada para o desenvolvimento das atividades culturais, 

esportivas e recreativas; 

 Envolver as entidades representativas na mobilização da população, na 

formulação e na execução das ações de cultura, esporte e lazer; 

 Implementar e apoiar iniciativas de projetos específicos na área da cultura, 

esporte e lazer para todas as faixas etárias; incentivar a prática de esportes 

na rede municipal através de programas integrados à educação física; 

 Apoiar, divulgar e difundir as atividades e eventos culturais, esportivos e 

recreativos realizados no Município, inclusive registrar os jogos, os 

campeonatos e festivais, realizados no Município, na Secretaria de Cultura 

e Desporto do Estado do Pará; 

 Descentralizar e democratizar a gestão das ações na área da cultura, 

esporte e lazer valorizando as iniciativas da cultura popular e das 

organizações sociais e comunitárias; 

 Desenvolver programas para a prática de esporte amador e profissional 

promovendo o intercâmbio intermunicipal e estadual; 

 Promover a construção de equipamentos destinados à prática de esporte e 

lazer e a realização de eventos culturais e de lazer nos bairros da cidade e 

na área rural como  opções de lazer e de prática de esportes, assim como 

ampliar as ações de projetos específicos. 

A política de cultura objetiva incentivar a produção cultural e assegurar o 

acesso de todos os cidadãos e segmentos sociais aos bens culturais, como: 



 Estabelecer ações de intercâmbio e cooperação com agentes públicos 

e/ou privados visando a promoção cultural e incentivo às iniciativas 

culturais associadas à proteção do meio ambiente; 

 Descentralizar e democratizar a gestão das ações da área da cultura, 

valorizando as iniciativas culturais provenientes dos vários segmentos 

sociais, em especial os populares bem como a difusão com o fomento à 

criação de rádios comunitárias; 

 Preservar e conservar, em colaboração com a comunidade, os bens do 

patrimônio histórico, artístico e cultural visando a implantação de 

equipamentos voltados a perpetuação da memória cultural do Município; 

  Ampliar o atendimento nos programas sócio-educativos (palestras, 

cursos, atividades físico-esportivas e culturais) e terapia ocupacional 

para a pessoa idosa de forma a possibilitar a reintegração social dos 

mesmos; 

 Promover qualificação nas áreas da cultura e do pessoal envolvido na 

gestão da política cultural; 

 Criar condições para a autonomia orçamentária e financeira dos órgãos 

da política cultural, inclusive para a captação e ampliação de recursos 

externos tais como o Conselho Municipal de Cultura, Esporte e Lazer; 

 Criar um laboratório para o desenvolvimento cultural como espaço de 

reflexão e de troca de experiências das políticas públicas para a 

promoção de estudos sistemáticos para orientar a cultura de lazer; 

 Criar um Fórum municipal de intercâmbio regional de cultura visando à 

formulação e avaliação das políticas públicas, do financiamento e da 

gestão das políticas e da cultura popular; 

 Promover, ampliar e alocar e captar recursos federais e estaduais, 

serviços e infra-estrutura adequada para o desenvolvimento das 

atividades culturais, esportivas e recreativas; 

 Envolver as entidades representativas na mobilização da população, na 

formulação e na execução das ações de cultura, esporte e lazer; 

 Implementar e apoiar iniciativas de projetos específicos na área da 

cultura, esporte e lazer para todas as faixas etárias; incentivar a prática 

de esportes na rede municipal através de programas integrados à 

educação física; 



 Apoiar, divulgar e difundir as atividades e eventos culturais, esportivos e 

recreativos realizados no Município, inclusive registrar os jogos, os 

campeonatos e festivais realizados no Município na Secretaria de 

Cultura e Desporto do Estado do Pará; 

 Descentralizar e democratizar a gestão das ações na área da cultura, 

esporte e lazer valorizando as iniciativas da cultura popular e das 

organizações sociais e comunitárias; 

 Desenvolver programas para a prática de esporte amador e profissional 

promovendo o intercâmbio intermunicipal e estadual; 

 Promover a construção de equipamentos destinados à prática de 

esporte e lazer e a realização de eventos culturais e de lazer nos bairros 

da cidade e na área rural como  opções de lazer e de prática de esportes, 

assim como ampliar as ações de projetos específicos. 

A política de Cultura, Esporte e Lazer deverá pautar-se pelos seguintes princípios: 

 Desenvolvimento e fortalecimento dos laços sociais e comunitários entre 

os indivíduos e grupos sociais mediante a universalização do acesso às 

atividades culturais, à prática esportiva e recreativa, independente das 

diferenças de idade, raça, cor, ideologia, sexo, situação social e 

econômica; 

 Garantia de condições de acesso e de uso dos recursos, serviços e infra-

estrutura para a prática de atividades culturais (teatro, dança, música, 

folclore, artesanato, etc.), esporte e lazer; 

 Estímulo à descoberta e recuperação dos sentidos, identidades, rumos 

e objetivos à identidade cultural e aprimoramento da vida social e 

individual mediante a invenção coletiva ou individual de símbolos, 

valores, ideias e práticas próprias e inerentes à constituição do ser 

humano; 

 Expressão de diferenças sociais, sexuais, étnicas, religiosas e políticas 

e o trabalho de criação inerente à capacidade humana de superar fatos 

da experiência vivida e dotá-la de sentido novo através da reflexão, 

escrita, arte, musica, imaginação, folclore, sensibilidade e fantasia; 



 Resgatar, preservar e divulgar as tradições culturais através de 

programas culturais visando a valorização da cultura  popular, 

artesanato, folclore, dança e lendas locais. 

 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Na questão da sustentabilidade ambiental nosso governo construirá um novo 

modelo de desenvolvimento que levará em conta não só os interesses da atual 

geração, mais também das futuras. Pois entendemos, que falar de sustentabilidade 

ambiental em uma cidade é falar também dos problemas da poluição sonora, visual, 

do trânsito, da falta de água, das áreas verdes, da limpeza pública, do lixo etc... E falar 

de qualidade ambiental significa falar das condições necessárias ao pleno 

desenvolvimento dos cidadãos, da garantia de promoção de saúde e bem-estar, dos 

requisitos essenciais à construção de sua cidadania e de seu sentimento de 

pertencimento à cidade, para tanto: 

São Diretrizes da Política de Sustentabilidade Ambiental: 

 Estimularemos e promoveremos a criação e implantação de unidades de 

conservação, parques municipais, reservas particulares e bosques (Mata do 

Xipucu, Ingapijó, Maia, Ipixuna, Tambai-Açu, Revitalização da Campina, etc...; 

 Desenvolveremos um arrojado projeto de arborização urbana, assim como de 

conservação das nossas praças e áreas verdes, através de parcerias com a 

iniciativa privada, associações de moradores entre outros; 

 Desenvolver um programa de educação ambiental com foco na redução, 

reutilização e a reciclagem dos resíduos sólidos, simultaneamente a colocação 

de mais caixas coletoras pela cidade e o desenvolvimento de campanhas 

educativas com ênfase na coleta seletiva e na redução do custo da limpeza 

pública; 

 Incentivaremos a criação da cooperativa dos catadores de lixo; 

INFRA-ESTRUTURA E SANEAMENTO BÁSICO 

Na área da infraestrutura, urbanização e saneamento básico, integraremos o 

município, de forma efetiva, à Política Nacional de Saneamento Básico que concebe 

a questão do saneamento integrada à saúde, à sustentabilidade e ao bem-estar da 

população. De forma planejada, criaremos a infraestrutura demandada para a 



retomada do crescimento econômico, bem como, avançaremos na política de 

proteção às famílias, através de uma empreendedora e arrojada política de 

desenvolvimento social, para tanto propomos: 

São Diretrizes da Política de Infra-estrutura e saneamento básico : 

 Municipalização do sistema municipal de abastecimento de água do município; 

 Ampliação do sistema de captação, tratamento e distribuição de água, com foco 

no atendimento de qualidade dos 65% que dispõe do serviço e dos 35% de 

cidadãos que ainda não dispõe do serviço; 

 Promoveremos um programa de mobilidade urbana; 

 Ampliação do programa de pavimentação das nossas vias urbanas; 

 Por entendermos que a questão da iluminação pública guarda relação direta 

com a questão da segurança, desenvolveremos o programa de iluminação da 

cidade e vilas; 

 Ampliação do acesso da população à Internet de qualidade no campo e na 

cidade; 

 Implementação da Coleta Programada do lixo produzido nas vilas rurais e 

ribeirinhas; 

 Nosso governo criará o Programa de Olho na Obra, com objetivo de 

acompanhar a execução da obra em parceria com a sociedade civil a fim de 

evitar desperdícios e atrasos; 

 Nosso governo dará total publicidade e transparência aos processos licitatórios 

oferecendo assim oportunidades iguais para todos e lisura na aplicação dos 

recursos públicos, 

 Implementação de um programa de compostagem orgânica vinculado ao 

incentivo e à promoção de um cinturão verde que incentivará a produção no 

entorno da cidade de hortifrutigranjeiros; 

 Construção do distrito industrial de Mocajuba, onde os empreendedores e 

empresários poderão montar suas indústrias recebendo o terreno e toda a 

infraestrutura de arruamento como incentivos do governo municipal; 

 Construção de uma ponte em concreto armado sobre o rio Cairari para 

integração e intercâmbio comercial do município ao Território do Baixo 

Tocantins em particular com os municípios de Moju e Tailândia; 



 Manutenção e abertura de estradas e vicinais da malha viária do 

município, com foco no deslocamento das pessoas, da produção, e do 

transporte escolar; 

 Integrar o Município na política nacional de resíduos sólidos, 

introduzindo um novo modelo na gestão dos resíduos sólidos no município, 

com redução de custos e redirecionando o processo para o setor produtivo, 

fazendo desta uma estratégia sustentável ambientalmente e promotora de 

saúde; 

 Assumimos o compromisso de envidar esforços buscando parcerias 

para a destinação adequada dos resíduos sólidos produzidos no município, 

pois entendemos ser esta medida imprescindível para evitar contaminações e 

efeitos diretos ao ambiente e a saúde humana.   

 

POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Na área do desenvolvimento social, integraremos o município de forma efetiva 

à Política Nacional de Desenvolvimento Social que concebe a questão social 

integrada à saúde, à sustentabilidade e ao bem-estar da população. De forma 

planejada, desenvolveremos programas de incentivo e promoção do 

empreendedorismo com cursos de formação, bem como, avançaremos na política de 

proteção às famílias através de uma empreendedora e arrojada política de 

desenvolvimento social, para tanto propomos: 

São Diretrizes da Política de Desenvolvimento Social: 

 Nosso governo criará um programa de incentivo ao empreendedorismo 

integrado ao Bolsa Família, com foco na capacitação, acesso ao crédito, e uma 

forte estratégia de comercialização; 

 Nosso governo colocará a Família, a comunidade e a Igreja no centro das 

ações da política de desenvolvimento social, parcerias que entendemos 

fundamentais para o resgate dos valores éticos, humanos e justos; 

 Nosso governo promoverá, através do Programa Empreendedor Solidário, as 

iniciativas de geração de trabalho e renda das mulheres mocajubenses com 

cursos de capacitação e financiamento de pequenos empreendimentos; 

 Nosso governo implementará o Centro de Referência da Mulher; 



 Nosso governo implementará o Centro de Referência da Terceira Idade; 

 Articular as ações da política de desenvolvimento social com as políticas de 

saúde, educação, agricultura, esporte, cultura e lazer, de modo a construir uma 

rede de proteção social às pessoas e às famílias; 

 Nosso Governo adotará metodologias que classifique o risco social de uma 

família, como instrumento para o desenvolvimento de ações que permitam, a 

essa família, vencer suas privações. 

Políticas Públicas para as Mulheres 

Introdução 

Em Mocajuba, as mulheres desempenham um papel fundamental na 

sociedade, contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e cultural da 

cidade. No entanto, elas ainda enfrentam desafios significativos em termos de 

igualdade de oportunidades, violência de gênero, acesso a serviços de saúde, e 

participação política. O compromisso do candidato Aluísio do Teca e Professora Ana 

Mira é construir uma Mocajuba mais justa, onde as mulheres tenham seus direitos 

garantidos e possam viver plenamente em condições de igualdade. São diretrizes de 

políticas para as mulheres:: 

1. Empoderamento Econômico e Inclusão no Mercado de Trabalho 

 Formação Profissional 

Implementar programas de formação em áreas estratégicas, como tecnologia, 

empreendedorismo, agricultura sustentável e economia criativa, com foco especial em 

mulheres em situação de vulnerabilidade. 

 Incentivo ao Empreendedorismo Feminino 

Criar um fundo municipal para apoiar pequenas e médias empreendedoras, 

facilitando o acesso a crédito e oferecendo consultoria para a gestão de negócios. 

 Parcerias com Empresas Locais 

Estabelecer parcerias com o setor privado para incentivar a contratação de 

mulheres e promover a igualdade salarial. 

 



2. Combate à Violência de Gênero 

 Campanhas de Conscientização 

Desenvolver campanhas permanentes de combate à violência doméstica e de 

sensibilização da comunidade para os direitos das mulheres. 

 Fortalecimento da Rede de Proteção 

Ampliar e fortalecer a rede de proteção à mulher, formando profissionais da 

saúde, educação e segurança pública para lidarem de forma eficaz com casos de 

violência de gênero. 

3. Saúde Integral da Mulher 

 Ampliação do Acesso aos Serviços de Saúde 

Expandir o atendimento nas unidades de saúde para garantir acesso a exames 

preventivos, cuidados pré-natais e tratamentos específicos para a saúde da mulher. 

 Programa de Saúde Mental 

Implementar um programa de apoio à saúde mental voltado para mulheres, 

com foco em questões como depressão pós-parto, ansiedade e violência psicológica. 

 Educação em Saúde 

 Promover campanhas educativas sobre saúde sexual e reprodutiva, incluindo 

o planejamento familiar e a prevenção de infecções sexualmente transmissíveis. 

4. Educação e Cultura 

Incentivo à Educação de Qualidade 

Promover programas que incentivem a permanência de meninas e mulheres 

na escola, combatendo a evasão escolar e apoiando aquelas que desejam retornar 

aos estudos. 

Valorização da Cultura Feminina 

Fomentar projetos culturais que celebrem as contribuições das mulheres na 

história e cultura de Mocajuba, promovendo exposições, festivais e eventos culturais. 



Oficinas de Formação e Conscientização 

 Realizar oficinas e palestras sobre temas como direitos das mulheres, 

igualdade de gênero e liderança feminina, em escolas, comunidades e espaços 

públicos. 

5. Participação Política e Liderança Feminina 

 Incentivo à Participação Política 

Criar programas de formação política para mulheres, estimulando sua 

participação em espaços de decisão e incentivando candidaturas femininas nas 

próximas eleições. 

 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 

Fortalecer o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, garantindo sua 

representatividade e autonomia para atuar na formulação e fiscalização de políticas 

públicas. 

 Representação Equitativa 

Assegurar a participação igualitária das mulheres em todos os conselhos e 

comitês municipais, promovendo uma política de equidade de gênero. 

6. Habitação e Infraestrutura 

 Acesso à Moradia Digna 

Implementar programas habitacionais que priorizem mulheres chefes de 

família, garantindo acesso a moradia digna e segura. 

 Infraestrutura Urbana com Foco em Gênero 

Planejar e executar obras de infraestrutura urbana considerando as 

necessidades específicas das mulheres, como iluminação pública, transporte seguro 

e acessível, e espaços de convivência seguros. 

 

 

 



7. Políticas para Mulheres Agricultoras de Comunidades Tradicionais 

 Apoio à Agricultura Familiar Feminina 

Desenvolver programas de apoio à agricultura familiar, com foco em mulheres 

agricultoras, coletivo de mulheres quilombolas e outros grupos organizados, 

oferecendo acesso a tecnologias, insumos e mercados para a venda de seus 

produtos. 

 Formação e Assistência Técnica 

Oferecer formação e assistência técnica para as mulheres agricultoras, 

incentivando práticas sustentáveis e a diversificação da produção. 

 Acesso a Créditos e Recursos 

Facilitar o acesso a créditos e recursos específicos para mulheres do campo, 

promovendo sua autonomia econômica e a melhoria das condições de vida. 

Conclusão 

Este programa de governo reflete o compromisso de Aluísio do Teca e 

Professora Ana Mira em promover a igualdade de gênero em Mocajuba, garantindo 

que as mulheres tenham voz, espaço e oportunidades para crescer e contribuir para 

o desenvolvimento da cidade. A implementação dessas políticas não apenas 

beneficiará as mulheres, mas também fortalecerá toda a comunidade, promovendo 

uma Mocajuba mais justa, inclusiva, humana, onde todos e todas possam realizar a 

sua felicidade.. 

 

 

 

 

 

 

 



PROGRAMA FALA MOCAJUBA – DEMANDAS PRIORITÁRIAS APONTADAS 

PELAS COMUNIDADES 

Ações e Serviços definidos a partir da escuta das Comunidades visitadas pelo 

Programa Fala Mocajuba, do diagnóstico rápido participativo construído a partir da 

aplicação de questionários e do diálogo fraterno e afetuoso com a nossa gente. 

1- COMUNIDADE QUILOMBOLA DE IGARAPÉ AÇU, 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar Quilombola, com assistência técnica, 

inovação tecnológica e apoio na comercialização para a alimentação 

escolar; 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integradas do território; 

 Manutenção da Estrada Magalhães Barata com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços.  

2 – COMUNIDADE DE VISTA ALEGRE. 

Ações e serviços prioritários: 

 Aquisição de uma Ambulância que atenda às necessidades de 

emergências de saúde das Comunidades do Território; 

 Manutenção da Estrada Magalhães Barata com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços. 

 Ampliação da Escola da Comunidade para a oferta do Ensino 

Fundamental do 6º ao 9º ano, para os estudantes das Comunidades do 

Território. 

3 – COMUNIDADE DE SILOÉ. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integradas do território; 

 Manutenção da Estrada do Siloé, com a participação da Comunidade 

na realização dos serviços; 



 Construção de um novo prédio para a Escola da Comunidade, com 

oferta do Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, para os estudantes das 

Comunidades do Território. 

4 – COMUNIDADE DE CABANOS. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integradas do território e a indicação de um Agente 

Comunitário de Saúde para atender a comunidade; 

 Manutenção da Vicinal dos Cabanos, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços;  

 Transporte Escolar para os estudantes do 6º ao 9º ano. 

5- COMUNIDADE DE MIRITITEUA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio na Organização da Comunidade, com a Criação da Associação 

dos Agricultores Familiares de Mirititeua; 

 Manutenção do Ramal da Cimira, com a participação da Comunidade 

na realização dos serviços; 

 Humanizar o atendimento e a oferta de serviços no Estratégia Saúde da 

Família de Igarapé Grande com indicação de um Agente Comunitário 

de Saúde para atender a comunidade; 

6 – COMUNIDADE QUILOMBOLA SANTO ANTONIO DO VISEU. 

Ações e serviços prioritários:  

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade; 

  Aquisição de uma Ambulancha, que fique à disposição do povo 

ribeirinho e quilombola do 2º Distrito de Mocajuba para atendimento de 

emergência de saúde;  

7 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE VILA VIZÂNIA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades Quilombolas das águas e o povo ribeirinho; 



 Implementação e Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de 

Água da Comunidade;  

 Ampliação da Escola com mais salas de aulas, climatização, e 

abastecimento de água na Escola; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola. 

8 – COMUNIDADE DE ANGELIN. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção da Ponte do Angelin; 

 Manutenção, terraplenagem, e ampliação da Vicinal do Angelin, com a 

participação da Comunidade na realização dos serviços;  

 Transporte Escolar de qualidade para os estudantes da Comunidade 

que estudam na Escola Polo do Acapu; 

 Implementação do Agente do Transporte Escolar, para maior segurança 

e proteção das crianças que usam o transporte escolar; 

9 – COMUNIDADE DE CANTANZAL 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integrantes do território; 

 Manutenção da Vicinal do Cantanzal, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços;  

 Transporte Escolar de qualidade para os estudantes do 6º ao 9º ano, 

com a implementação do Agente do Transporte Escolar; 

 Reabertura da Escola da Comunidade para atendimento da educação 

infantil; 

 Apoio e incentivo ao empreendedorismo feminino. 

 

 

 

 



10 – COMUNIDADE DE ANGU PEGADO. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Estrada de Angu Pegado, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços;  

11 – COMUNIDADE DE BARATINHA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Que as máquinas da SEMAGRI sejam disponibilizadas aos agricultores 

familiares de forma planejada e programada; 

 Manutenção da Estrada do Siloé, com a participação da Comunidade 

na realização dos serviços;  

12 – COMUNIDADE DE IGARAPÉ DO MEIO. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Estrada da Vicinal do Igarapé do Meio, com a 

participação da Comunidade na realização dos serviços; 

 Reforma da Escola da Comunidade.  

13 – COMUNIDADE DE IGARAPÉ AÇU. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Estrada e construção das pontes, com a participação 

da Comunidade na realização dos serviços; 



 Apoio à aquicultura com escavação de viveiros para criação de peixes; 

 Preparo mecanizado do solo para o plantio de mandioca, milho, arroz, 

abobora e melancia.  

14 – COMUNIDADE DE VILA ELIM. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Estrada de acesso a Vila Elim, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Construção da Ponte da Vila Elim; 

 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Moju, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade. 

15 – COMUNIDADE DE NOVA ALIANÇA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal Pantoja, com a participação da Comunidade na 

realização dos serviços;  

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integrantes do território; 

16 - COMUNIDADE DE TERRA ALTA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal da Terra Alta, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Apoio a aquicultura com escavação de viveiros para criação de peixes; 



 Preparo mecanizado do solo para o plantio de mandioca, milho, arroz, 

abobora e melancia; 

 Melhoria do transporte escolar com implementação do Agente do 

Transporte Escolar 

17 – COMUNIDADE DE JACARECAINHA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como:  

PNAE e PAA; 

 Que o trabalho de escuta das comunidades seja uma ação da Gestão 

Aluisio do Teca e Professora Ana Mira Valente; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açaí; 

 Incentivar e promover o Turismo Comunitário Ecológico, com foco nas 

nossas belezas naturais, na culinária e no bem viver ribeirinho.  

18 – COMUNIDADE DE SANTANINHA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Implementação de um Micro Sistema de Abastecimento de Água 

Comunitário; 

  Que o trabalho de escuta das comunidades seja uma ação permanente 

da Gestão Aluisio do Teca e Professora Ana Mira Valente; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açai; 

19– COMUNIDADE DE CAXINGUBA. 

 Apoio a Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal do Caxinguba, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Apoio a aquicultura com escavação de viveiros para criação de peixes; 

 Preparo mecanizado do solo para o plantio de mandioca, milho, arroz, 

abobora e melancia; 



 Melhoria no Transporte Escolar com implementação do Agente do 

Transporte Escolar 

 Reabertura da Escola da Comunidade para atendimento das crianças 

da educação infantil.  

20 – COMUNIDADE DE VILA PINTO. 

 Apoio a Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Reestruturação do Posto de Saúde da Vila Pinto, para atendimento das 

emergências de saúde das Comunidades integrantes do Território; 

 Apoio a aquicultura com escavação de viveiros para criação de peixes; 

 Preparo mecanizado do solo para o plantio de mandioca, milho, arroz, 

abobora e melancia.  

 Aquisição de eletrodomésticos para equipar a cozinha da Escola com 

oferta permanente de Alimentação Escolar. 

21 – COMUNIDADE DE TAPERUÇU. 

 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Moju, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade; 

 Abertura e Manutenção da Vicinal de Taperuçu, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Transporte Escolar de qualidade para o deslocamento dos estudantes 

que estudam na cidade; 

 Construção de uma Escola para as crianças da educação infantil.  

22 – COMUNIDADE DE TERRA QUEBRADA. 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Vicinal de Terra Quebrada, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 



 Transporte Escolar de qualidade para o deslocamento dos estudantes 

que estudam na cidade; 

 Construção de uma Escola para as crianças da educação infantil.  

23 – COMUNIDADE DE PESQUEIRO. 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como 

do PNAE e PAA; 

 Manutenção da Vicinal de Pesqueiro, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Transporte Escolar de qualidade para o deslocamento dos estudantes 

que estudam na cidade; 

 Apoio da Gestão Pública aos Projetos da Comunidade.  

24 – COMUNIDADE DE ACAPUQUARA. 

 Construção de um Posto de Saúde, que atenda as emergências de 

saúde das Comunidades integrantes do Território; 

 Iluminação pública da Vila de Acapuquara; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade; 

 Incentivar e promover o programa “cinturão verde”, com foco no 

hortifrutigranjeiro, pela proximidade da Vila do Centro Urbano; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar; 

 Manutenção da iluminação pública da Comunidade.  

25 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE PORTO GRANDE. 

  Ações e serviços prioritários: 

 Construção da Estrada Trans Beiradão, uma malha viária de integração 

do 2º distrito, que facilitará a circulação das pessoas, dos saberes, da 

cultura, da produção, do transporte escolar, da vida que pulsa nos 

territórios quilombolas do 2º Distrito; 

 Implementação e Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de 

Água da Comunidade; 

 Melhoria da qualidade e regularidade na oferta da alimentação escolar; 



 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Disponibilização de máquinas agrícolas para o preparo mecanizado do 

solo, bem como, espaço para a comercialização dos produtos (Feira da 

Agricultura Familiar).  

26 –  COMUNIDADE DE SANTANA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Reforma das passarelas de integração da Comunidade; 

 Implementação de Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Reforma da Escola da Comunidade; 

27 - COMUNIDADE QUILOMBOLA DE TAMBAI-AÇU. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Ampliação da Escola com mais 03 salas de aulas, para oferta do ensino 

até o 9º ano; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal São Luis de acesso a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Apoio da Gestão Pública aos Projetos da Comunidade; 

 Realizar coleta programada dos resíduos sólidos produzidos na 

Comunidade.  

 

 



28 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE CAMPINHO. 

 Reconstrução do Posto de Saúde da Comunidade São José do Icatu, 

que atende os moradores da Comunidade de Campinho, Bracinho do 

Icatu e Craval; 

 Implementação do Agente de Transporte Escolar, para segurança e 

proteção das nossas crianças; 

 Melhoria da qualidade do transporte escolar; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Terraplenagem e manutenção do Ramal São José do Icatu de acesso 

a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Apoio da Gestão Pública aos Projetos da Comunidade.  

29 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE SÃO JOSÉ DO ICATU. 

Ações e serviços prioritários: 

 Reconstrução do Posto de Saúde na Comunidade; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Ampliação da Escola com mais 03 salas de aulas, que permita a oferta 

de matricula até o 9º ano; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Terraplenagem e Manutenção do Ramal São José do Icatu de acesso 

a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 



 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Baião, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade; 

 Criação da Secretaria Municipal de Igualdade Racial, cujo objetivo é 

planejar e promover as políticas públicas para a promoção da igualdade 

racial, de combate ao racismo estrutural e institucional, e da proteção e 

garantia dos direitos.  

30 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE BRACINHO DE ICATU. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal de Bracinho do Icatu de acesso a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Baião, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade;    

31 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MOJUTAPERA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção da Estrada Trans Beiradão, uma malha viária de integração 

do 2º, que facilitará a circulação das pessoas, dos saberes, da cultura, 

da produção, do transporte escolar, da vida que pulsa nos territórios 

quilombolas do 2º Distrito; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade; 

 Melhoria da qualidade e regularidade na oferta da alimentação escolar; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 



 Disponibilização de máquinas agrícolas para o preparo mecanizado do 

solo, bem como, espaço para a comercialização dos produtos(Feira da 

Agricultura Familiar).  

32 – COMUNIDADE DE VILA SÃO JOAO-CAIRARI. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade que atenda as 

Comunidades integradas do território; 

 Manutenção da Estrada do Siloé à São João com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

33 – COMUNIDADE RAMAL DA ALDEIA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Manutenção do Ramal da Aldeia, com a participação da Comunidade 

na realização dos serviços; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Disponibilização de máquinas agrícolas para o preparo mecanizado do 

solo, bem como, espaço para a comercialização dos produtos (Feira da 

Agricultura Familiar).  

34 - COMUNIDADE QUILOMBOLA DE ITABATINGA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção do Posto de Saúde da Comunidade; 

 Construção de uma Escola, que oferte da educação infantil ao 5º ano; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Terraplenagem e Manutenção do Ramal de Itabatinga conectado a 

Estrada Trans Beiradão; 



 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar.  

35 -  COMUNIDADE QUILOMBOLA DE UXIZAL. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção do Posto de Saúde da Comunidade; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Ampliação da Escola com mais 03 salas de aulas, que permita a oferta 

de matricula até o 9º ano; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Terraplenagem e Manutenção da Estrada do Uxizal de acesso a 

Comunidade, integrada a Malha viária de integração do 2º Distrito 

Estrada Trans Beiradão; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar.  

36 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MANGABEIRA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Reestruturação da Unidade Básica de Saúde Quilombola de 

Mangabeira, como unidade de referência do 2º Distrito; 

 Ampliação do Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Construção da Estrada Trans Beiradão, uma malha viária de integração 

do 2º Distrito, que facilitará a circulação das pessoas, dos saberes, da 

cultura, da produção, do transporte escolar, da vida que pulsa nos 

territórios quilombolas do 2º Distrito; 



 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Realização de concurso público especifico para professores(a) e 

servidores das Escolas Quilombolas; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Apoiar à Associação Quilombola do 2º Distrito na captação de recursos 

e na luta pelos direitos dos povos quilombolas; 

 Criação da Secretaria Municipal de Igualdade Racial, cujo objetivo é 

planejar e promover as políticas públicas para a promoção da igualdade 

racial, de combate ao racismo estrutural e institucional, e da proteção e 

garantia dos direitos; 

 Que esta metodologia de escuta do Fala Mocajuba, seja uma prática da 

Gestão Popular de Aluisio do Teca e Professora Ana Mira Valente; 

 Construção de uma Quadra Coberta para a prática da educação física 

e que esteja aberta à Comunidade.  

37 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE SÃO BENEDITO DO VISEU. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Construção da Estrada Trans Beiradão, uma malha viária de integração 

do 2º Distrito, que facilitará a circulação das pessoas, dos saberes, da 

cultura, da produção, do transporte escolar, da vida que pulsa nos 

territórios quilombolas do 2º Distrito; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar; 

 Reestruturação da Unidade Básica de Saúde Quilombola de 

Mangabeira, como unidade de referência do 2º Distrito. 



38 – COMUNIDADE QUILOMBOLA DE CRAVAL. 

Ações e serviços prioritários: 

 Implementação de Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Apoio a organização da Comunidade com a criação da Associação da 

Comunidade Remanescente de Quilombo de Craval; 

 Melhoria do Transporte Escolar com implementação do Agente do 

Transporte Escolar; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal do Craval de acesso a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar; 

 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Baião, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade;  

39 – COMUNIDADE DE MARINHEIRO. 

Ações e serviços prioritários: 

 Manutenção do Ramal do Marinheiro, com a participação da 

Comunidade na realização dos serviços; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Disponibilização de máquinas agrícolas para o preparo mecanizado do 

solo, bem como, espaço para a comercialização dos produtos (Feira da 

Agricultura Familiar); 

 Humanizar o atendimento e a oferta de serviços no Estratégia Saúde da 

Família de Igarapé Grande com indicação de um Agente Comunitário 

de Saúde para atender a comunidade; 

 Apoio da Gestão Pública aos Projetos da Igreja.  



40 – COMUNIDADE DE BOA VISTA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio na Organização da Comunidade, com a Criação da Associação 

dos Agricultores Familiares de Mirititeua/Boa Vista/Marinheiro/Cabanos; 

 Manutenção do Ramal da Cimira, com a participação da Comunidade 

na realização dos serviços; 

 Humanizar o atendimento e a oferta de serviços no Estratégia Saúde da 

Família de Igarapé Grande com indicação de um Agente Comunitário 

de Saúde para atender a comunidade. 

41 – COMUNIDADE VILA CABIDELA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Construção de uma Escola na Comunidade que atenda as crianças da 

educação infantil ao 5º ano;  

 Reforma e ampliação da Escola da Cimira para atendimento dos alunos 

do 6º ao 9º ano, e ensino médio, climatização das salas, construção de 

banheiros, refeitório, auditório e Quadra coberta para a prática da 

educação física e uso comunitário; 

 Disponibilização de máquinas agrícolas para o preparo mecanizado do 

solo, bem como, espaço para a comercialização dos produtos (Feira da 

Agricultura Familiar); 

 Construção de um Posto de Saúde na Comunidade, que atenda as 

Comunidades do Ramal da Cimira; 

 Aquisição de uma ambulância, que fique à disposição da Vila Cabidela 

e das Comunidades com sede no Ramal da Cimira; 

 Manutenção do Ramal da Cimira, garantindo o fluxo de pessoas, da 

produção, e do transporte escolar. 

42 – COMUNIDADE DE TATUOCA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como:  

PNAE e PAA; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açaí; 



 Incentivar e promover o Turismo Comunitário Ecológico, com foco nas 

nossas belezas naturais, na culinária e no bem viver ribeirinho; 

43 – COMUNIDADE DE TAUARÉ. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como:  

PNAE e PAA; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açaí; 

 Incentivar e promover o Turismo Comunitário Ecológico, com foco nas 

nossas belezas naturais, na culinária e no bem viver ribeirinho; 

44 – COMUNIDADE DE SÃO JOAQUIM. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como:  

PNAE e PAA; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açaí; 

 Incentivar e promover o Turismo Comunitário Ecológico, com foco nas 

nossas belezas naturais, na culinária e no bem viver ribeirinho; 

 Ampliação da Escola da Comunidade para atender estudantes do 6º ao 

9º ano, e do ensino médio. 

45 – COMUNIDADE DE COSTA DA SANTANA. 

Ações e serviços prioritários: 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como:  

PNAE e PAA; 

 Apoio ao extrativismo com foco no manejo do cacau e do açaí; 

 Incentivar e promover o Turismo Comunitário Ecológico, com foco nas 

nossas belezas naturais, na culinária e no bem viver ribeirinho. 

 

 



46 – COMUNIDADE DE MAZAGÃO. 

Ações e serviços prioritários: 

 Ampliação de Micro Sistema de Abastecimento de Água da 

Comunidade;  

 Apoio a organização da Comunidade com a criação da Associação da 

Comunidade Remanescente de Quilombo de Mazagão; 

 Melhoria do Transporte Escolar com implementação do Agente do 

Transporte Escolar; 

 Apoio à Agricultura Familiar, com distribuição de mudas, assistência 

técnica, inovação tecnológica e acesso a mercados institucionais como: 

PNAE e PAA; 

 Manutenção do Ramal do Mazagão de acesso a Comunidade; 

 Criação do Departamento da Educação Escolar Quilombola, para a 

implementação efetiva da Resolução 039/2022 do CME, que trata das 

Diretrizes Municipais da Educação Escolar Quilombola; 

 Construção da Feira da Agricultura Familiar; 

 Articular as forças sociais e políticas para a celebração de parcerias 

entre a gestão pública de Mocajuba e Cametá, para a resolução dos 

problemas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade. 

 
Mocajuba-Pará, 10 de Agosto de 2024. 

 
 
 

ALUISIO VALENTE VIEIRA 
Candidato a Prefeito de Mocajuba 
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Candidato à Vice-Prefeita de Mocajuba 

 
 
 


